







Universidade de Aveiro 







Documentos de Trabalho em Economia 

















Instituições, Gestão e Crescimento Económico:  
Portugal, 1950-1973 
 











Submission of Papers for Publication (submissão de artigos): Prof. Francisco Torres 
(ftorres@egi.ua.pt). Universidade de Aveiro, DEGEI, Economia, Campus  Universitário de 
Santiago. 3810-193 Aveiro. Portugal.   2
 
 




Joaquim da Costa Leite 







After a long period of economic divergence before 1914, the Portuguese economy 
recovered slightly until 1950, entering thereafter on a path of strong economic 
convergence. This paper focuses on Portuguese economic growth in the period 1950-
1973 in order to show how institutional decisions created an opportunity for integration 
with the developed economies of Western Europe. Through emigration, trade, tourism 
and foreign investment, individuals and firms changed their patterns of production and 
consumption, bringing about a structural transformation. Simultaneously, the increasing 
complexity of a growing economy raised new technical and organizational challenges, 
stimulating the formation of modern professional and management teams. 
 
JEL classification: N0; O4; O5. 














* Texto adaptado da lição de síntese apresentada para efeito de provas de agregação 





A reflexão sobre a realidade do crescimento económico ganha em conjugar os 
conhecimentos das disciplinas de Economia e Gestão, e dos conhecimentos históricos 
acumulados nas disciplinas associadas a cada uma delas, a história económica e a 
história empresarial. Nessa perspectiva, o crescimento da economia portuguesa no 
período 1950-73 constitui um caso privilegiado de estudo. Por um lado, porque 
representa um período de viragem na economia portuguesa no sentido da convergência 
económica, levantando importantes problemas de natureza interdisciplinar. Por outro 
lado, porque tem sido objecto de diferentes estudos, mais completos na área económica, 
mais desiguais e dispersos na área de gestão, que parecem suficientemente 
documentados para permitirem uma tentativa de síntese.
1  
A secção 2 apresenta as principais características do crescimento económico da 
Europa Ocidental no período 1950-73 e a forma como Portugal se inseriu nesse 
contexto. A secção 3 examina as escolhas institucionais do governo português no novo 
quadro internacional do pós-guerra, e as primeiras repercussões dessas escolhas em 
Portugal. A secção 4 destaca a forma como empresários de diferentes horizontes e 
formação se abriram aos novos mercados e novas experiências, traduzindo esses 
desafios em modelos de negócio e mudanças organizativas, alterando a estrutura 
empresarial portuguesa. A secção 5 demonstra como, em resultado da evolução interna 
e externa, se verificou uma complexidade crescente da economia e da sociedade, 
estimulando a formação de equipas profissionais e o nascimento da gestão moderna em 
Portugal. A secção 6 conclui com uma avaliação da experiência portuguesa no período 
em estudo. 
 
2. Portugal no quadro europeu 
O período 1950-73 foi caracterizado por uma prosperidade económica generalizada. 
Passados alguns anos do imediato pós-guerra na reorganização institucional e 
reconstrução económica, a Europa Ocidental viveu um período de crescimento 
económico sem precedentes, praticamente sem interrupção recessiva até ao choque 
petrolífero de 1973. O tipo de crescimento e as condições institucionais favoreceram um 
processo de convergência das economias europeias, envolvendo as economias da 
Europa do Sul, incluindo Portugal.
2  
No caso português não surpreende que uma economia pobre, de pequena 
dimensão e relativamente afastada dos centros dinâmicos da economia internacional, 
tivesse dificuldade em crescer rapidamente sem um enquadramento externo favorável. 
Mas não bastava a oportunidade externa para garantir uma resposta adequada do lado 
português. Como podemos observar no quadro 1, em 1870-1913 a economia portuguesa 
registou um crescimento lento, perdendo terreno relativamente às economias avançadas 
                                                 
1 Para uma perspectiva geral de autores e temas, ver Pedro Lains e Álvaro Ferreira da Silva, 
organizadores,  História Económica de Portugal. 1700–2000 (Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 
2005), vol. III; Joaquim da Costa Leite, Manuel Ferreira Rodrigues, António Ferreira Gomes, orgs. 
Empresas e Instituições em Perspectiva Histórica. Actas do XXII Encontro da Associação Portuguesa de 
História Económica e Social. Aveiro, 15-16 de Novembro de 2002 (Edição em CD-ROM da Universidade 
de Aveiro, 2002); Estudos do Século XX nº 4 (2004), número especial sobre “Empresas e Empresários”. 
2 Ver N. F R. Crafts, “The golden age of economic growth in Western Europe, 1950-1973” Economic 
History Review, XLVIII, 3 (1995), pp. 429-447; Gabriel Tortella, “Patterns of economic retardation and 
recovery in south-western Europe in the nineteenth and twentieth centuries” Economic History Review 
XLVII (1994), pp. 1-21.   4
 
da Europa. No período 1913-1950 conseguiu reduzir a distância, mas a destruição física 
causada pelas duas guerras mundiais, as rupturas institucionais e a Grande Depressão 
tornam esse período menos significativo deste ponto de vista. Seria no período seguinte, 
entre 1950 e 1973, que Portugal registaria uma vigorosa aproximação às economias 
mais avançadas da Europa. Assim como o período 1870-1913 merece especial atenção 
porque representa a consolidação do atraso português num contexto internacional de 
industrialização, o período 1950-1973 destaca-se no sentido oposto, representando a 




Quadro 1. Evolução do Produto Interno Bruto per capita em Portugal 1820-2000 
em perspectiva europeia 
  1820  1870 1913  1950 1973  2000 
Reino Unido  1 706  3 190  4 921  6 939  12 025  19 817 
França  1 135  1 876  3 485  5 271  13 114  20 808 
Alemanha  1 077  1 839  3 648  3 881  11 966  18 596 
Média 12 países WE  1 245  2 088  3 688  5 018  12 156  19 806 
Portugal  923  975  1 250  2 086  7 063  14 022 
Port/média   %  74  47  34  42  58  71 
Notas: Produto interno bruto por habitante em dólares internacionais Geary-Khamis de 1990. Os países da 
Europa Ocidental incluídos na média são a Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, 
Holanda, Itália, Noruega, Reino Unido, Suécia, Suíça. As estimativas alemãs envolvem ajustamentos às 
alterações de fronteiras, sendo os números posteriores a 1946 relativos às fronteiras actuais. Fonte: Angus 
Maddison, The World Economy: Historical Statistics (Paris: OECD, 2003), quadro 1c pp. 58-69. 
 
A teoria da convergência aponta o atraso económico como uma oportunidade 
de crescimento rápido, aproveitando a experiência dos países mais avançados para 
acelerar as mudanças tecnológicas e organizativas. Mas o potencial de crescimento 
precisa de condições adequadas para ser reconhecido e aproveitado. Basta lembrar a 
experiência portuguesa do século XIX para mostrar que nada é simples ou automático 
no processo de convergência. O contraste do proteccionismo dessa época com a 
abertura e integração económica europeia da segunda metade do século XX é conhecido 
e refere uma diferença importante. Mas essa diferença levanta por sua vez a questão da 
mudança nas decisões institucionais sobre proteccionismo ou integração, e deixa em 
aberto a questão da incorporação na economia e na sociedade portuguesas dos novos 
processos tecnológicos e organizativos. Torna-se essencial identificar as capacidades 
sociais que permitem ou limitam essa incorporação. Como refere Moses Abramovitz: 
 
Countries that are technologically backward have a potentiality for generating 
growth more rapid than that of more advanced countries, provided their social capabilities 
are sufficiently developed to permit successful exploitation of technologies already 
employed by the technological leaders. The pace at which potential for catch-up is 
actually realized in a particular period depends on factors limiting the diffusion of 
knowledge, the rate of structural change, the accumulation of capital, and the expansion 
                                                 
3 Sobre a importância desses períodos na história económica portuguesa ver Jaime Reis, “O atraso 
económico português em perspectiva histórica, 1860-1913” in Jaime Reis, O atraso económico português 
em perspectiva histórica: Estudos sobre a economia portuguesa na segunda metade do século XIX, 1850-
1930 (Lisboa: INCM, 1993), pp. 9-32; Jaime Reis, “The historical roots of the modern portuguese 
economy: The first century of growth, 1850s to 1950s” in R. Herr, org., The New Portugal: Democarcy 
and Europe (Berkeley, 1992), pp. 126-148; Pedro Lains e Álvaro Ferreira da Silva, organizadores, 
História Económica de Portugal. 1700–2000 (Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 2005), vols. II e III.   5
 
of demand. The process of catching up tends to be self-limiting, but the strength of the 
tendency may be weakened or overcome, at least for limited periods, by advantages 
connected with the convergence of production patterns as followers advance towards 
leaders or by an endogenous enlargement of social capabilities.
4  
Veremos adiante como estas questões, analisadas de um ponto de vista de 
gestão, ajudam a compreender o caso português. Considerando o longo período entre 
1923 e 1989 podemos observar no quadro 2 o carácter excepcional dos anos entre 1950 
e 1973 com um crescimento do produto interno bruto per capita a uma taxa média anual 
de 3,84 por cento, significativamente superior às taxas de 2,12 e 2,14 registadas antes e 
depois. Este crescimento é essencialmente explicado por um processo de recuperação 
tecnológica relativamente aos Estados Unidos, e um forte investimento em capital físico 
e humano. No conjunto de dezasseis países considerados, a tendência é marcadamente 
convergente, com as taxas mais elevadas a serem registadas na Grécia, Espanha e 
Portugal, precisamente as três economias mais pobres em 1950.
5  
 
Quadro 2. Factores do crescimento económico per capita na Europa 
 1923-38  1950-73  1973-89 
Constante 2,01  2,01  2,01 
PIB/capita inicial  - 2,43  - 2,49  - 3.55 
Investimento/PIB 1,42  2,22  2,06 
Escolarização secundária  0,16  0,68  0,79 
Escolarização primária  1,90  1,99  1,79 
Governo/PIB  - 0,62  - 0,87  - 1,27 
Previsão 2,44  3,54  1,83 
Real 2,12  3,84  2,14 
Fonte: Nicholas Crafts e Gianni Toniolo, “Post-war growth: an overview” in Nicholas Crafts e Gianni 
Toniolo, orgs., Economic Growth in Europe Since 1945 (Cambridge: Cambridge University Press, 1996), 
quadro 1.11 p. 18. 
 
O modelo confirma a importância do investimento, da escolarização primária e 
secundária, e as oportunidades de convergência em função do produto interno bruto per 
capita no início do período. Quanto ao papel do Estado nota-se alguma ambiguidade: 
aparentemente, o nível das despesas do Estado teria ultrapassado a dimensão óptima, 
pesando negativamente no crescimento do produto; em contrapartida, os resultados 
positivos da escolaridade primária e secundária eram devidos em grande parte ao 
empenhamento dos estados europeus no desenvolvimento do sistema educativo. 
Como podemos ver no quadro 3, o modelo ajusta-se bem ao caso português. O 
investimento, representado pela formação bruta de capital fixo em percentagem do 
produto interno bruto, subiu de 12 por cento em 1950 para 31 por cento em 1973. No 
que diz respeito ao capital humano Portugal continuou longe da média europeia, mas 
registou um progresso notável. O atraso educacional permanece visível ao longo de 
gerações e exige um esforço sustentado no tempo para ser recuperado. Por exemplo, o 
recenseamento de 1981 revelaria ainda a existência de 21 por cento de analfabetos na 
                                                 
4 Moses Abramovitz, “Catching up, forging ahead and falling behind” in Thinking About Growth 
(Cambridge: Cambridge University Press, 1990), p. 225. 
5 Ver Nicholas Crafts e Gianni Toniolo, “Post-war growth: an overview” in Nicholas Crafts e Gianni 
Toniolo, orgs., Economic Growth in Europe Since 1945 (Cambridge: Cambridge University Press, 1996), 
quadro 1.4, p. 6. As economias consideradas são, por ordem decrescente de rendimento per capita em 
1950: Suíça, Reino Unido, Suécia, Dinamarca, Holanda, Bélgica, França, Noruega, Alemanha Ocidental, 
Finlândia, Áustria, Irlanda, Itália, Espanha, Portugal e Grécia.   6
 
população residente com mais de 14 anos de idade, sendo 15 por cento nos homens e 25 
por cento nas mulheres. Isso resultava sobretudo do peso do analfabetismo nas gerações 
mais velhas. Uma análise mais detalhada mostra que os grupos etários nascidos nos 
anos quarenta reduziram a taxa de analfabetismo a menos de 5 por cento: enquanto os 
nascidos em 1936-40 registavam 13 por cento dos homens e 24 por cento das mulheres, 
a geração nascida dez anos depois baixara para 3 e 4 por cento respectivamente.
6 Era a 
primeira geração de portugueses em que quase todos passaram pela escola, praticamente 
sem distinção de género. 
Os dados mostram também que a mudança não se limitou à escola primária. 
Observando o número de alunos a completar os diversos graus de ensino, verificamos 
que entre 1950 e 1973 subiu de 60 para 182 mil no ensino primário, aumentou muito 
significativamente em todos os ciclos do ensino liceal e técnico, e no ensino superior 
passou de 1300 para 4800 diplomados por ano.
7 Como veremos adiante, a componente 
do ensino técnico teve um papel especial no desenvolvimento das empresas numa base 
alargada, e os cursos de engenharia e economia tiveram grande repercussão nos 
aspectos organizativos dos grupos económicos e organismos do Estado. Nos termos do 
modelo, estes factores justificam a convergência da economia portuguesa com as 
economias avançadas. 
 
Quadro 3. Factores do crescimento económico em Portugal 
Indicadores  1950 1960 1970  1973 
Investimento  % PIB  11,8  21,2  25,2  30,9 
Conclusões de graus:             
superior  1,3 2,1 3,6  4,8 
liceal/técnico 3º ciclo  7  7  13  19 
liceal/técnico 2º ciclo  5  8  23  27 
liceal/técnico 1º ciclo  9  26  63  89 
primário 2º grau  60  172  165  182 
Nota: Conclusões de graus de ensino em milhares. Fontes: Valores calculados com base nas séries de 
formação bruta de capital fixo e produto interno bruto a preços de mercado in Séries Longas para a 
Economia Portuguesa Pós II Guerra Mundial. Volume I: Séries Estatísticas (Lisboa: Banco de Portugal, 
1997); conclusões de graus de ensino in Nuno Valério, coord., Estatísticas Históricas Portuguesas 
(Lisboa: Instituto Nacional de Estatística, 2001), vol. II, quadro 5M.1 pp. 465-6. 
 
Na sua clareza e simplicidade o modelo tem uma grande capacidade 
explicativa, mas deixa de fora factores da maior importância na nossa forma de 
compreender a realidade económica. São utilizados apenas indicadores domésticos, 
excluindo os factores institucionais que estabelecem o quadro de funcionamento da 
economia internacional. De igual modo torna-se difícil integrar factores como o 
comércio, o turismo, a emigração e o investimento externo, que tiveram uma grande 
importância no crescimento económico português.  
No que diz respeito ao enquadramento internacional temos um elemento 
indirecto mas sugestivo da sua importância: o crescimento efectivamente realizado é 
inferior ao previsto pelo modelo no período 1923-38 e superior nos dois períodos 
seguintes. A explicação mais provável reside na alteração da ordem internacional. O 
sistema das trocas internacionais existente em 1913 foi destruído pela Primeira Guerra 
                                                 
6 Ver quadro A.3 em anexo. 
7 O ensino é um dos factores analisados por Luciano Amaral, “How a Country Catches Up: Explaining 
Economic Growth in Portugal in the Post-War Period (1950s to 1973)” (Florença, Instituto Universitário 
Europeu: Dissertação de Doutoramento, 2002).   7
 
Mundial, e apesar das tentativas efectuadas não foi verdadeiramente recuperado até ao 
final da Segunda Guerra Mundial. Não surpreende assim que o crescimento verificado 
em 1923-38 ficasse aquém do que seria de esperar dos investimentos realizados. Em 
contrapartida, os ganhos de eficiência devidos a um quadro internacional favorável 
permitiram obter resultados superiores ao previsto na segunda metade do século XX.  
* 
Considerando as perspectivas da economia e da gestão como contributos para 
a explicação do crescimento económico português, dedicando especial atenção aos 
processos de incorporação tecnológica e organizativa, o gráfico 1 reúne um conjunto de 
factores num esquema integrado. Partimos da interpretação de Dani Rodrick sobre o 
crescimento económico — sugestivamente intitulado “all of growth economics in one 
page” — que apresenta a geografia como factor exógeno, o comércio e as instituições 
como parcialmente exógenos, a dotação de factores e a produtividade como factores 
endógenos, resultando em rendimento.  
 
Gráfico 1. O crescimento económico segundo Rodrik, adaptado 
 
Adaptado de Dani Rodrik, “Introduction: What Do We Learn from Country Narratives?” in Dani Rodrik, 
ed., In Search of Prosperity: Analytic Narratives on Economic Growth, (Princeton: Princeton University 
Press, 2003), p. 5. 
 
Adaptando ao caso português, colocámos o turismo, o investimento externo e 
a emigração juntamente com o comércio como factores relevantes na ligação à 
economia internacional. Acrescentámos as empresas, para introduzir uma perspectiva de 
gestão, e destacámos no conjunto das instituições o sistema de ensino, cuja importância 
foi evidenciada pelo modelo de Levine-Renelt. Além disso, tendo em conta a realidade 
de uma economia atrasada em rápida mudança, propomo-nos destacar o papel, nas 
empresas e instituições, de equipas profissionais de vanguarda — designadas com o 
símbolo e — capazes de transformar em quadros experimentados os diplomados saídos 
das escolas com uma boa formação teórica. Numa economia em que o saber fazer é um 
bem muito escasso, os lugares e agentes de boas práticas merecem especial atenção.  
Comecemos pela geografia. Os dados permanentes da geografia definem 
características fundamentais de um país, colocando limites à acção humana. Todavia, os 
factores geográficos são susceptíveis de novas interpretações, estão sujeitos a mudanças 
de intensidade e sentido, não dispensam a acção reflectida e determinada dos agentes 
políticos e empresariais. O pós-guerra na Europa tornou evidentes as mudanças 
geoestratégicas provocadas pela guerra, alterando perspectivas, limitações e   8
 
oportunidades. Deriva daí uma ligação entre a geografia e as instituições que ajuda a 
explicar factos que noutra perspectiva dificilmente se compreendem.  
No mapa da Europa Portugal apresenta-se como um país periférico, longe dos 
centros dinâmicos da criação científica e do progresso económico. Mas se alargarmos a 
perspectiva às duas margens do Atlântico, o território português marca um espaço 
privilegiado de ligação entre continentes, nas rotas marítimas e aéreas. Em termos 
geoestratégicos esse espaço iria garantir a entrada de Portugal na NATO, numa 
evolução que do lado português se apresentava como uma actualização da velha aliança 
luso-britânica. Em termos económicos deu visibilidade a Lisboa, ao seu porto e 
aeroporto, e abriu possibilidades de aproveitamento que seriam concretizadas em 
projectos como o estaleiro de reparação naval da Lisnave, e mais tarde o complexo 
petrolífero de Sines. 
 
Quadro 4. Comércio externo, turismo e remessas na economia portuguesa 
 
 1950  1960  1970  1973 
Exportações de mercadorias  10,67  10,70  12,93  13,27 
Importações  15,48 17,94 21,88  22,17 
Viagens e turismo: crédito  0,68  1,05  4,18  5,08 
Viagens e turismo: débito  0,26  0,50  1,56  1,95 
Transf. privadas: crédito  2,91  3,64  7,15  8,29 
Transf. privadas: débito  0,45  0,42  0,26  0,32 
Nota: Valores em percentagem do PIB. 
Fonte: Valores calculados com base nas Séries Longas para a Economia Portuguesa Pós II Guerra 
Mundial. Volume I: Séries Estatísticas (Lisboa: Banco de Portugal, 1997). 
 
Num período marcado pela importância das ligações rodoviárias e aéreas, 
Portugal ficou mais próximo do núcleo europeu em tempo de viagem. No contexto de 
rendimentos crescentes, a consolidação do estado de bem-estar e as férias pagas nos 
países industrializados, abriam-se novas oportunidades na área do turismo, por exemplo, 
valorizando o sol e as praias. Mas também na agricultura a diferença de solo e clima 
podia ser aproveitada em produtos complementares, como viria a acontecer com as 
exportações de concentrado de tomate. Noutras áreas com tradição exportadora, como 
os vinhos e a cortiça, as novas condições de mercado permitiam projectos mais 
ambiciosos, como a reconversão da Corticeira Amorim ou o lançamento do Mateus 
Rosé. Neste contexto merece destaque o facto de uma marca de vinhos ter transformado 
a seu favor a imagem mediterrânea, com a conotação negativa de atraso, usando a 
imagem do solar de Mateus para marcar a identidade e a tradição do Mateus Rosé.
8 As 
características mediterrânicas, pouco propícias à criação de condições de uma 
industrialização autónoma, podiam finalmente ser usadas eficazmente numa perspectiva 
complementar das economias do norte da Europa.   
Podemos observar no quadro 4 alguns indicadores que mostram o peso 
crescente dos factores de integração. Sem esquecer que os indicadores representam 
percentagens de um produto em forte crescimento, ao compararmos a relativa 
estabilidade anterior a 1960 com o rápido aumento posterior, temos uma primeira 
                                                 
8 Superbrands Portugal: Tributo a 50 Grandes Marcas em Portugal (Londres: Superbrands, 2004), pp. 
46-47. Jacques Lendrevie, Denis Lindon, Pedro Dionísio e Vicente Rodrigues, Novo Mercator: Teoria e 
Prática do Marketing (6ª edição. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1996) pp. 30-31.   9
 
indicação do efeito dinâmico da adesão à EFTA realizada nesse ano.
9 Entre 1960 e 1973 
as exportações portuguesas de bens e serviços cresceram a uma taxa média anual de 
11,2 por cento.
10 Relativamente às exportações de mercadorias, importa salientar a 
mudança da sua composição, com o peso dos produtos manufacturados a subir de 49,8 
para 67,3 por cento, e uma orientação cada vez mais europeia em detrimento das 
colónias, que baixaram de 25,6 para 14,8 por cento.
11 Esta evolução representava o 
aproveitamento de novas condições de mercado resultantes da abertura e reorganização 
industrial das economias avançadas, com uma componente de deslocalização. Na 
Suécia, por exemplo, os sectores têxtil e do calçado perderam postos de trabalho, 
enquanto aumentavam as importações desses produtos e algumas empresas investiam 
no exterior.
12 Entretanto em Portugal era cada vez maior o número de empresas que nos 
têxteis, vestuário e calçado, na cerâmica ou na metalomecânica, nos sectores do papel, 
madeira e cortiça, desenvolviam uma capacidade de colocação dos seus produtos nos 
mercados mais exigentes das economias industriais. 
O turismo ganhou um novo significado na economia portuguesa. Note-se que 
os portugueses aumentaram os seus gastos em viagens e turismo no estrangeiro, mas os 
gastos dos turistas estrangeiros em Portugal asseguravam um saldo claramente positivo. 
Quanto às transferências privadas — essencialmente remessas de emigrantes — tinham 
algum peso em 1950 mas registaram um grande aumento, especialmente nos anos 
sessenta e até ao choque petrolífero de 1973. Em conjunto, as receitas das exportações 
de mercadorias, das viagens e turismo e das transferências privadas, que representavam 
14,26 por cento em 1950, subiram para 26,64 por cento do produto interno bruto 
português em 1973. Importa referir ainda o investimento directo estrangeiro, cujas 
estimativas apontam, a partir de valores menores no início dos anos cinquenta, para 
cerca de 0,6 por cento do produto em 1973.
13 No entanto, o significado do investimento 
estrangeiro não se limitava à sua expressão financeira, alargando-se à transferência de 
tecnologia, modelos de negócio e práticas de gestão.
14 
A emigração foi um extraordinário factor de mudança. Como podemos 
verificar sinteticamente no quadro 5, a intensidade da emigração do pós-guerra, 
especialmente nos anos sessenta, reduziu em números absolutos a população activa 
agrícola. Tomando os activos agrícolas masculinos, mais seguros na comparação entre 
censos, verificamos que o seu número em 1960 era superior ao de 1890. Seria na década 
seguinte que, em termos significativos, a emigração mudaria pela primeira vez a favor 
da mão-de-obra a relação entre a terra e o trabalho. Em rigor, os centros urbanos 
portugueses dariam também algum contributo para essa mudança; no entanto, numa 
economia cuja dotação de factores era pouco favorável à criação de emprego industrial, 
seria a emigração a provocar a ruptura com os equilíbrios tradicionais.  
 
                                                 
9 Vários indicadores coincidem na diferenciação entre os anos cinquenta e o período posterior; a questão é 
analisada por Luciano Amaral, “How a Country Catches Up: Explaining Economic Growth in Portugal in 
the Post-War Period (1950s to 1973)” (Florença, Instituto Universitário Europeu: Dissertação de 
Doutoramento, 2002).   
10 José da Silva Lopes, A Economia Portuguesa desde 1960 (7ª edição: Lisboa, Ed. Gradiva, 2004), 
quadro nº 4.2 p. 151. 
11 Ibid. Quadro nº 4.4 p. 160; quadro nº 4.6 p. 164. 
12 Bo Sodersten, org., Svensk Economi (Estocolmo: Rabén & Sjogren, 1974), pp. 66-69, 464, 476-480. 
13 Álvaro Ferreira da Silva, "Investimento estrangeiro e multinacionais em Portugal: um esboço de 
síntese" (http://www.egi.ua.pt/xxiiaphes; consulta 2 de Março de 2005) quadro 3; tb. Abel Mateus, A 
Economia Portuguesa (2ª edição: Lisboa, Ed. Verbo, 2001), pp. 98-99. 
14 Não cabe aqui a análise desta questão; para um exemplo do sector publicitário ver secção 8; na 
hotelaria ver João Mendes Leal, A Minha Vida no Turismo (Carnaxide: Edeline, 2004), pp. 170-5.   10
 
Quadro 5. População activa e emigração 
 
Censo ActAgrM  ActAgrF NAgrM  NAgrF  EmigM+F 
1890  1054 482 555 439 189 
1900  1127 380 599 351 269 
1911  1108 334 740 363 364 
1930  1073 164 751 529 325 
1940  1203 221 940 411 109 
1950  1285 239  1187 486  90 
1960  1293 106  1420 497 363 
1970 788 178  1475 620  1000 
1981  446  260 2098 1044  514 
Notas: População activa masculina (M) e feminina (F) na agricultura (ActivAgr) e noutras actividades 
(NAgr) na data dos respectivos censos; emigração total (EmigM+F) acumulada nos dez anos anteriores, 
incluindo o ano do censo. Dados em milhares. 
Fontes: Ana Bela Nunes, "A evolução da estrutura, por sexos, da população activa em Portugal – um 
indicador do crescimento económico (1890-1981)" Análise Social XXVI (1991), anexo II-A pp. 720-1; 
Estatísticas da emigração compiladas de Joaquim da Costa Leite, "Portugal and Emigration, 1855-1914" 
(Nova Iorque: Dissertação de Doutoramento na Columbia University, 1994), quadros A.1 e A.2, págs. 
610-2; José Luís Garcia, org., Portugal Migrante (Oeiras: Celta Ed., 2000), quadros A.6 e A.7, págs. 134-
7; António Barreto, org., A Situação Social em Portugal 1960-1995 (Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 
3ª reed. 1997), quadro 1.22 p. 72. 
 
Importa notar que, ao contrário de períodos anteriores marcados pela 
emigração transatlântica, a emigração portuguesa foi quase exclusivamente uma 
emigração para a Europa. A proximidade geográfica e as acessibilidades terrestres 
teriam grandes consequências, desde as oportunidades sem precedentes para a 
emigração clandestina — chegou a ultrapassar a emigração legal, — as viagens de férias 
dos emigrantes, as repercussões culturais dos modelos demográficos e políticos, e a 
imitação dos padrões de consumo da Europa industrial. Nunca como nos anos sessenta 
as comunidades de emigrantes portugueses tinham estado tão perto das suas terras de 
origem, exercendo sobre elas um extraordinário poder de demonstração que subvertia as 
hierarquias estabelecidas. 
Note-se que todos os factores de integração — emigração, comércio, turismo, 
e investimento externo — exploravam de uma forma ou de outra o diferencial salarial, 
sendo que a emigração representava a deslocação de trabalhadores do Sul para 
empregos mais bem pagos do Norte, enquanto os restantes factores aumentavam a 
oferta de emprego nos países do Sul. Convém lembrar este aspecto sem o sobrestimar: a 
diferença salarial constitui um elemento de oportunidade, mas exige a conjugação de 
outros factores — motivação, flexibilidade, capacidade empresarial, tecnologias 
adequadas, conhecimento dos mercados — para produzir resultados. 
Em perspectiva histórica, podemos dizer que as economias da Europa do Sul 
se encontravam pela primeira vez efectivamente próximas de um grande pólo de 
crescimento económico, que funcionava em relação ao resto da Europa Ocidental num 
sistema de grande abertura, criando oportunidades diversas numa frente ampla da 
economia. Mas a perspectiva histórica lembra também que as contradições dos 
processos de crescimento económico podem suscitar reacções proteccionistas, e as 
oportunidades criadas precisam de respostas adequadas para serem plenamente 
aproveitadas. As escolhas institucionais tornam-se essenciais no apontar do caminho. 
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3. Decisões institucionais 
Numa análise política de curto prazo, a decisão institucional aparentemente mais 
surpreendente foi a participação de Portugal como membro fundador da European Free 
Trade Association (EFTA). A convenção assinada em Estocolmo a 4 de Janeiro de 1960 
associou Portugal ao Reino Unido, Áustria, Suíça, Dinamarca, Suécia e Noruega. 
António de Oliveira Salazar completara 70 anos; entrara para o governo como Ministro 
das Finanças em 1928, subira a Presidente do Conselho de Ministros em 1932 e 
governava Portugal em ditadura. Como se compreende que um ditador aparentemente 
todo-poderoso, de formação rural, defensor de uma nação imperial auto-suficiente, 
censurada e controlada politicamente, concordasse com a integração do mercado 
português metropolitano num espaço aberto dominado por economias industriais e 
sociedades democráticas? 
Há nesta questão o problema clássico da modernização e do desenvolvimento, 
que é o de encontrar na “casa velha” os agentes e os pontos de apoio para construir a 
“casa nova”. Mas o problema torna-se especialmente agudo no caso português, em que 
a continuidade de uma velha ditadura torna especialmente paradoxal a realidade da 
mudança. Por outras palavras, a natureza do regime político e a sua carga ideológica 
dificultam a compreensão das mudanças realizadas antes de 1974. Para ultrapassar esta 
dificuldade torna-se necessário afastar as ideias feitas do combate político, e tomar 
como referência os dados essenciais.  
Em primeiro lugar, importa notar que o poder em Portugal assentava numa 
coligação informal de grupos de interesses e grupos ideológicos, que Salazar trabalhara 
para unir numa aliança política conservadora, e sobre os quais exercia uma autoridade 
de árbitro supremo. Monárquicos e republicanos, católicos e ateus, agraristas e 
industrialistas, e durante a guerra também anglófilos e germanófilos, encontravam-se 
lado a lado no apoio ao regime. A dureza do regime para com todos aqueles que se lhe 
opunham não é contraditória com a cuidadosa flexibilidade na arbitragem de interesses 
entre os seus apoiantes. Assim, os acontecimentos internos e externos alteravam as 
relações de forças entre as diversas facções, sem alterar a essência do regime, mantendo 
uma linha de continuidade que transmitia segurança aos seus partidários.
15 
Em segundo lugar, Salazar contrapunha a ordem ao que considerava o risco 
permanente de deslizamento para o caos financeiro, económico e social. Esta obsessão 
pela ordem deu origem ao equívoco de atribuir a Salazar a recusa intransigente da 
mudança. Na realidade, a preocupação essencial de Salazar consistia em administrar a 
mudança de forma ordeira, politicamente controlada. Por exemplo, na questão industrial 
a sua desconfiança das forças do mercado e o receio do desenraizamento rural das novas 
massas urbanas tinham tradução no condicionamento industrial. A industrialização era 
reconhecida como necessária — desde o início havia industriais apoiantes de Salazar, a 
começar por Alfredo da Silva, o mais importante de todos — mas deveria ser 
prosseguida sem romper os equilíbrios tradicionais da sociedade portuguesa.
16 Não será 
difícil reconhecer que esta formulação, para além de corresponder à matriz rural do 
pensamento de Salazar, tinha a vantagem adicional de reforçar o seu poder arbitral. 
                                                 
15 Salazar teve desde cedo uma clara noção da diversidade de apoiantes do regime, e onde passava a linha 
de demarcação entre apoiantes e opositores; ver discurso de 23 de Novembro de 1932, “As diferentes 
forças políticas em face da Revolução Nacional” in Oliveira Salazar, Discursos. Volume Primeiro, 1928-
1934 (5ª edição revista. Coimbra: Coimbra Editora, s/d) pp. 161-184. Para uma perspectiva vivida dos 
diferentes grupos dentro do regime, ver Marcello Caetano, Minhas Memórias de Salazar (4ª edição. 
Lisboa: Verbo, 2000). 
16 Note-se o cuidado de Salazar na justificação da industrialização, ao apresentar o Plano de Fomento; ver 
discurso de 28 de Maio de 1953, “O Plano de Fomento: Princípios e Pressupostos” in Oliveira Salazar, 
Discursos e Notas Políticas. Volume Quinto, 1951-1958 (Coimbra: Coimbra Editora, s/d) pp. 91-126.   12
 
Em terceiro lugar, ao contrário de repetidas afirmações do próprio sobre os 
sacrifícios da governação, a trajectória política de Salazar mostra um extraordinário 
apego ao exercício do poder, do qual nunca abdicou. Isso implicava alguma capacidade 
de compromisso, de ceder para permanecer. Note-se que a noção do poder arbitral, a 
vontade de controlar a mudança, e o desejo de permanência no poder são consistentes 
entre si, lógica e politicamente. Apenas a questão colonial revelou a inflexibilidade de 
Salazar, e seria por aí que o regime, incapaz de reforma, acabaria numa revolução. 
Noutros aspectos, porém, as mudanças efectuadas atingiram dimensões insuspeitas num 
regime cujo chefe se declarava um rural, e definira o sistema político português em 
oposição ao liberalismo, ao parlamentarismo e à democracia. 
Na ordem externa, Salazar reconhecia a necessidade de uma aliança fundada 
na história secular. A ligação ao Reino Unido nascera no século XIV para garantir a 
independência de Portugal contra as ambições hegemónicas de Castela. Mais tarde, a 
realidade de um poder colonial sem capacidade para assegurar as ligações aos seus 
territórios obrigava a uma aliança com a potência marítima, reforçando os objectivos da 
aliança inicial. Apesar de flutuações e nuances, a Aliança Luso-Britânica nunca foi 
posta em causa por Salazar, que administrou a neutralidade com a noção da 
vulnerabilidade portuguesa em termos económicos e militares. Entretanto os Estados 
Unidos entraram como elemento determinante do sistema internacional, e Salazar 
incorporou a evidência do poder americano. A transferência de liderança já se 
desenhava antes da Segunda Guerra Mundial, tornando-se clara durante o conflito. 
Vejamos alguns indicadores, simples mas objectivos. 
Em termos financeiros Portugal seguira a libra em 1931 aquando do abandono 
do padrão-ouro. Mas logo nessa altura e até 1933 o dólar serviu de referência contra a 
possibilidade de desvalorização excessiva da libra, sendo que no caso de a libra descer 
abaixo de 3,32 dólares o escudo deixaria de acompanhar a libra para seguir o dólar. Em 
1939 o dólar voltou a ser o contraponto da libra, até que um acordo de pagamentos entre 
a Grã-Bretanha e os Estados Unidos fixou o câmbio entre as moedas (1 libra = 4 
dólares), permitindo que em 1940 fosse fixado o câmbio entre o escudo e a libra (1libra 
= 100 escudos), consequentemente fixando o câmbio entre o escudo e o dólar (1 dólar = 
25 escudos).
17  
Em termos estratégicos merece nota a carta que o Presidente Roosevelt 
escreveu a Salazar com data de 8 de Julho de 1941 reconhecendo a soberania 
portuguesa nos Açores e nas colónias, o que nas circunstâncias de então — os Estados 
Unidos ainda mantinham a neutralidade — implicava uma manifestação de interesse 
sobre esses territórios.
18 Esse interesse não estava isento de tensões, obrigando Portugal 
a dar mais atenção à política externa americana, facto que ganharia força nos anos 
seguintes. O acordo de concessão de facilidades no porto da Horta e na base das Lajes, 
nos Açores, com data de 17 de Agosto de 1943, foi celebrado com a Grã-Bretanha ao 
abrigo da velha aliança, mas na prática aproveitava também aos americanos, que 
assumiam um lugar cada vez mais importante. Por exemplo, a 24 de Julho de 1944 o 
embaixador britânico transmitia ao governo português os agradecimentos do seu 
governo pela autorização do estabelecimento de um esquadrão americano na base das 
Lajes. Entretanto os americanos procuravam obter uma concessão própria no aeroporto 
de Santa Maria, que viria a ser consagrada em acordo de 28 de Novembro de 1944 por 
negociação directa entre os governos de Portugal e dos Estados Unidos.
19 Em termos 
                                                 
17 Nuno Valério, O Escudo: A unidade monetária portuguesa, 1911-2001 (Lisboa: Banco de Portugal, 
s/d), pp. 144-8, 176. 
18 Joaquim da Costa Leite, "Neutrality by Agreement: Portugal and the British Alliance in World War II", 
in American University International Law Review vol. 14 nº 1 (1998), pp. 185-197. 
19 Ver documentos em Dez Anos de Política Externa, vol. XII (Lisboa, 1985) pp. 275-315; vol. XIII 
(Lisboa, 1986) pp. 80-1, 191-4. Para uma história detalhada da importância estratégica dos Açores e o   13
 
semelhantes os abastecimentos portugueses em bens alimentares, matérias-primas 
industriais e combustíveis, inicialmente discutidos com os britânicos, passaram a ser 
cada vez mais negociados com os americanos.
20 Estava em curso a transferência da 
liderança atlântica. 
Os discursos sobre a situação internacional em que Salazar reconhecia a 
crescente influência americana não resultavam de cenários abstractos, mas assentavam 
numa experiência crescente de contactos e negociações duras. Isto significa também que 
para além do chefe do regime havia uma elite de quadros políticos, da administração 
pública e dos negócios, conhecedores da evolução, envolvidos nos contactos, atentos ao 
que o futuro poderia trazer.  
O quadro 6 resume as ligações de Portugal a instituições internacionais, 
formando um conjunto coerente, com diversas componentes, desde a abertura 
económica multilateral no âmbito da OEEC ao compromisso militar da NATO, à 
integração comercial na EFTA, e à convertibilidade externa do escudo nos termos do 
Banco Mundial.
21 Em todos estes passos pesou sempre o enquadramento estratégico e a 
vontade de não deixar Portugal isolado. Além disso, a capacidade do regime para 
negociar com as democracias constituía um trunfo face à oposição interna. E ganhava 
consistência a noção de que a ligação europeia era necessária para promover o 
crescimento económico e manter a estabilidade política.
22 
 
                                                                                                                                               
cruzamento de interesses portugueses, ingleses e americanos, ver António José Telo, Os Açores e o 
Controlo do Atlântico (1898-1948) (Porto: Ed. Asa, 1993). 
20 Fernando Rosas, Portugal Entre a Paz e a Guerra, 1939-1945 (Lisboa: Ed. Estampa, 1995), pp. 94-
153; António José Telo, A Neutralidade Portuguesa e  o Ouro Nazi (Lisboa: Quetzal, 2000), pp. 97-98.  
21 Depois de ter garantido a convertibilidade externa do escudo a 7 de Janeiro de 1959 o governo 
português apresentara a candidatura ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) 
e ao Fundo Monetário Internacional (FMI); uma vez aceite, a candidatura foi ratificada em Portugal a 21 
de Novembro de 1960. Ver João César das Neves e Francisco Azevedo e Silva, António Manuel Pinto 
Barbosa: uma biografia económica (Lisboa: Verbo, 1999), pp. 125-6. 
22 Sobre o peso destes factores no processo de adesão à EFTA ver Nicolau Andresen-Leitão, “The 
Unexpected Guest: Portugal and European Integration (1956-1963)” (Florença, Instituto Universitário 
Europeu: Dissertação de Doutoramento, 2003).   14
 
Quadro 6. Participação portuguesa em organizações internacionais  
 




Base das Lajes: cedida aos britânicos, 
utilizada também por americanos. 
Base de Santa Maria: cedida directamente 
aos americanos. 
Acordo luso-britânico de 17 
de Agosto de 1943. 
Acordo luso-americano de 28 
de Novembro de 1944. 
OEEC *  Organização de países europeus no âmbito 
do chamado Plano Marshall. 
Precursora da OCDE (1960). 
Plano Marshall anunciado a 5 
de Junho de 1947. 
OEEC constituída em 1948.  
NATO *  Pacto militar de segurança e assistência 
mútua na área do Atlântico Norte, liderado 
pelos Estados Unidos. 
Pacto assinado em 
Washington a 4 de Abril de 
1949. 
EPU *  Estabelecia um sistema multilateral de 
compensação de pagamentos e concessão 
de créditos entre os países participantes. 
Fundação em Setembro de 
1950. 
UNO  Primeira candidatura em 1946 com apoio 
dos Estados Unidos, França e Reino 
Unido. Veto da União Soviética. 
Admissão a 14 de Dezembro 
de 1955. 
EFTA *  União aduaneira, sem compromissos 
políticos, entre Reino Unido, Áustria, 
Suíça, Dinamarca, Suécia, Noruega e 
Portugal. 
Tratado de Estocolmo 




Convertibilidade externa do escudo a 7 de 
Janeiro de 1959, como garantia prévia à 
adesão. 
Adesão ratificada por 
Portugal a 21 de Novembro 
de 1960. 
GATT  Associação para a liberalização e 
multilateralização do comércio 
internacional. Fundada a 30 de Outubro de 
1947. 
Candidatura em 1960.  
Aprovação em 1962. 
EEC (Acordo)  Candidatura de adesão do Reino Unido 
conduz a negociação de acordos com 
países da EFTA. 
Acordo de comércio livre 
com Portugal entra em vigor 
em 1973. 
* Portugal membro fundador. 
Fontes: João César das Neves e Francisco Azevedo e Silva, António Manuel Pinto Barbosa: uma 
biografia económica (Lisboa: Verbo, 1999), pp. 125-6 (BIRD e IMF); Fernando Rosas e J. M. Brandão 
de Brito, orgs., Dicionário de História do Estado Novo (Lisboa: Círculo de Leitores, 1996), s. v. “Acordo 
Geral sobre Pautas Aduaneiras e o Comércio / GATT”; “Associação Europeia de Comércio Livre / 
EFTA”; “Comunidade Económica Europeia”; “Organização das Nações Unidas”; “Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Económicos”; “Organização do Tratado do Atlântico Norte”; “União 
Europeia de Pagamentos”. 
 
Considerada deste ponto de vista, a abertura do país aos organismos 
internacionais surge como o resultado do encadeamento lógico de decisões, sem o 
carácter paradoxal que isoladamente parecia ter a adesão à EFTA. Não se tratava de 
decisões naturais, na medida em que foram geralmente tomadas com dificuldade, por 
vezes a contragosto, dependendo das situações e dos intervenientes. Não é segredo, por 
exemplo, que Salazar conhecia e admirava os ingleses, enquanto desconfiava dos 
americanos e decididamente não gostava deles. George Kennan, um dos mais brilhantes 
diplomatas americanos, conselheiro de embaixada e depois encarregado de negócios em 
Lisboa durante a guerra, chegou a escrever que Salazar temia os americanos quase tanto   15
 
como o comunismo.
23 Não obstante, o ditador reconhecia a força dos americanos e a 
existência de interesses comuns, no Atlântico e na Europa. A guerra fria viria confirmar 
o interesse da aliança, mas os acontecimentos anteriores já apontavam para a 
convergência de interesses.  
Toda a experiência histórica mostrava que Portugal não sobreviveria isolado. 
A guerra acrescentara a sensação de vulnerabilidade económica e militar, e depois da 
guerra a ameaça do comunismo numa Europa destruída reclamava uma acção 
concertada. Além do mais, o isolamento diplomático da Espanha funcionava como um 
alerta. O baixo perfil da ditadura portuguesa, que ao contrário da espanhola não exigira 
todo o sangue e clamor de uma guerra civil, facilitava por sua vez a aceitação 
internacional do regime português. Assim, perante cada decisão, com mais ou menos 
convencimento, a resposta acabava por ser afirmativa. Não seria natural, mas o 
encadeamento de decisões tinha a lógica de uma realidade sem alternativa credível.
24 
O novo quadro institucional decorrente dessas decisões implicaria maior 
complexidade e flexibilidade no funcionamento dos organismos do Estado, e abriria 
novas oportunidades com novas exigências aos quadros técnicos e às empresas. Na 
continuação, as decisões afectavam diferentemente as diversas facções políticas e 
sectores económicos, alterando gradualmente os equilíbrios tradicionais, e 
consequentemente a composição do regime, da economia e da sociedade. 
* 
Na história da Europa o Plano Marshall é conhecido sobretudo pela ajuda 
financeira numa situação de destruição física causada pela guerra, em risco iminente de 
ruptura económica e social. Os dólares americanos ajudaram a Europa a restabelecer o 
funcionamento da economia de mercado, e os fornecimentos e vontade política da 
América ajudaram a estabilizar as instituições democráticas. 
Mas o Plano Marshall continha um diversificado e complexo programa de 
auxílio que representava para um país como Portugal uma oportunidade de 
modernização. O programa colocava grandes exigências de qualificação técnica e 
documental, oferecendo por outro lado um conjunto de instrumentos organizativos, 
técnicos e humanos, que podiam ser utilizados em áreas como o equipamento material e 
a cooperação tecnológica. Convém notar também que o financiamento concedido 
obrigava o país recebedor a depositar montantes equivalentes num fundo que poderia 
depois ser utilizado em projectos de desenvolvimento. Alguns desses programas 
manter-se-iam em funcionamento mesmo depois de terminado o Plano Marshall 
propriamente dito.
25   
Portugal participou desde o início nas negociações do programa americano de 
ajuda à reconstrução europeia, na Comissão de Cooperação Económica Europeia, mas 
começou por prescindir dos dólares americanos. Quando a deterioração da balança de 
pagamentos obrigou o governo a repensar a posição inicial no verão de 1948, o 
secretário da embaixada em Paris Rui Teixeira Guerra, representante de Portugal na 
Comissão, transmitiu ao governo a necessidade de “adaptar as estruturas nacionais para 
tirar do Plano o possível proveito, respondendo às exigências de informação e de 
                                                 
23 George Kennan para Departamento de Estado, telegrama de 20 de Outubro de 1943, citado por António 
José Telo, Os Açores e o Controlo do Atlântico (1898-1948) (Porto: Ed. Asa, 1993), p. 414. 
24 Apesar da propaganda, era evidente para o governo que as colónias não constituíam uma alternativa à 
integração europeia; ver Nicolau Andresen-Leitão, “The Unexpected Guest: Portugal and European 
Integration (1956-1963)” (Florença, Instituto Universitário Europeu: Dissertação de Doutoramento, 
2003). 
25 Ver exemplo em Maria Fernanda Rollo, “O Programa de Assistência Técnica: o interesse americano 
nas colónias portuguesas” Ler História 47 (2004), pp. 81-123.   16
 
comportamento que nos eram feitas.”
26 Em Outubro desse ano voltou a alertar de Paris 
para a importância de o programa de longo prazo e o programa anual serem 
apresentados com tempo, “bem organizados e suficientemente explicados” sem o que 
diminuiriam consideravelmente as possibilidades de êxito; salientava também a 
necessidade de qualificação técnica, e a disponibilidade para defender os programas 
propostos, referindo os “apertados interrogatórios” a que tinham sido sujeitos os 
representantes da Dinamarca e da Inglaterra, como dos outros países da OECE.
27 Em 
resposta foi criada em Agosto de 1948 a Comissão Técnica de Cooperação Económica 
Europeia (CTCEE), a funcionar junto do Instituto Nacional de Estatística; em Março de 
1949 foi a vez do Fundo de Fomento Nacional (FFN).
28 
Um simples episódio, recordado por Jacinto Nunes, ilustra uma das 
consequências menos conhecidas do Plano Marshall. Em 1949 Jacinto Nunes, jovem 
assistente recém-formado no Instituto de Ciências Económicas e Financeiras (ISCEF), 
integrou a missão encarregada de apresentar na OEEC, em Paris, o plano para a 
economia portuguesa, no âmbito da ajuda Marshall.
29 O plano tinha sido elaborado sob 
orientação de Araújo Correia, e foi apresentado pelo chefe de missão, Fernando 
Emygdio da Silva. No final da sessão, este quis saber o que queria dizer a expressão 
“net product” utilizada por um dos intervenientes, acrescentando: “Quando voltar para 
Portugal vou falar com o Doutor Salazar e dizer-lhe que nós temos que aprender a falar 
a linguagem desta gente, se não, não vale a pena vir aqui.” Na circunstância, Jacinto 
Nunes era uma das poucas pessoas habilitadas a responder à pergunta, acrescentando 
que em Portugal já havia quem falasse naquelas coisas.
30  
Com efeito, a reforma curricular dos cursos do ISCEF constante do 
regulamento publicado a 17 de Outubro de 1949 incorporava os novos conceitos 
macroeconómicos.
31  O próprio Jacinto Nunes falaria sobre rendimento nacional numa 
palestra na Associação Académica do ISCEF a 12 de Maio de 1950, que seria publicada 
nesse ano em folheto de 15 páginas.
32 Ainda nesse ano a Lei nº 2045 estabeleceu o 
prosseguimento dos trabalhos do Instituto Nacional de Estatística para determinação da 
estimativa do rendimento nacional. A primeira estimativa oficial seria publicada no 
Diário das Sessões da Câmara Corporativa com data de 6 de Dezembro de 1951; 
classificada como provisória, consistia no modesto alinhamento, num único quadro 
estatístico, de dez números para os anos de 1938, e 1947-50.
33 A estimativa seria 
comentada de imediato por Armando Castro num artigo da Revista de Economia.
34  
                                                 
26 Ruy Teixeira Guerra cit. Fernanda Rollo, Portugal e o Plano Marshall (Lisboa: Ed. Estampa, 1994), p. 
254. 
27 Ibid. p. 265. 
28 A CTCEE foi criada por despacho do Conselho de Ministros de 25 de Agosto de 1948, publicado no 
Diário do Governo, 1ª série, de 1 de Setembro de 1948; o FFN foi criado por Decreto-Lei nº 37354, 
publicado no Diário do Governo, 1ª série, de 26 de Março de 1949. Ver Fernanda Rollo, Portugal e o 
Plano Marshall (Lisboa: Ed. Estampa, 1994), p. 254-5. 
29 Deveria tratar-se do programa específico para 1949-1950, mais técnico e quantificado do que o 
programa de longo prazo anteriormente apresentado. Ver Maria Fernanda Rollo, “Plano Marshall” in 
Fernando Rosas e J. M. Brandão de Brito, orgs., Dicionário de História do Estado Novo (Lisboa: Círculo 
de Leitores, 1996), vol. II p. 738.  
30 M. Jacinto Nunes, “Algumas notas sobre a introdução do Keynesianismo em Portugal” in José Luís 
Cardoso e Eduardo de Sousa Ferreira, orgs., Cinquentenário da Publicação da Teoria Geral de Keynes 
(Lisboa: Instituto Superior de Economia, 1986), pp. 55-56.  
31 João César das Neves e Francisco Azevedo e Silva, António Manuel Pinto Barbosa: uma biografia 
económica (Lisboa: Verbo, 1999), pp. 49-58. O conceito de rendimento nacional consta dos 
apontamentos das aulas de Economia Política dadas em 1948 por Pinto Barbosa; id. p. 43. 
32 M. Jacinto Nunes, Rendimento nacional (Lisboa: Ed. Império, 1950). O produto nacional líquido é 
tratado na página 9. 
33 Os números considerados eram os seguintes: 1) Agricultura e silvicultura; 2) Pesca; 3) Indústrias 
extractivas e transformadoras; 4) Serviços, com o valor total e a subdivisão em (a) Governamentais e (b) 
Outros; 5) Rendimentos provenientes do estrangeiro; 6) Rendimento nacional ao custo dos factores; 7)   17
 
Sem pretender estabelecer prioridades nesta matéria — havia certamente 
precursores na discussão conceptual — importa notar não apenas o alargamento do seu 
conhecimento a um maior número de alunos e quadros, mas sobretudo o facto de as 
exigências do Plano Marshall se orientarem para um conhecimento aplicado, 
devidamente apoiado em dados estatísticos. Os conceitos teóricos ganhavam sentido na 
aplicação prática.
35 Cabe lembrar aqui a noção das “capacidades sociais” para notar que 
o sucesso do aproveitamento do Plano Marshall dependia em boa medida das pessoas, 
instituições e empresas anteriormente existentes, preparadas para incorporar as 
oportunidades oferecidas. Uma vez atingido o patamar mínimo de preparação inicial, 
essas pessoas, instituições e empresas podiam receber um impulso notável, porque o 
programa vinha estruturado com ajuda financeira, capacidade organizativa, e vontade 
política. Eram factores de peso no Portugal de meados do século XX. 
A experiência adquirida no âmbito da OEEC teve repercussão no planeamento 
económico em Portugal. Havia alguma experiência anterior, por exemplo, no programa 
de investimentos ao abrigo da Lei de Reconstituição Económica. Mas Ezequiel de 
Campos queixava-se, em parecer de 3 de Dezembro de 1951, que vinha desde há anos 
instando sem resultado pela realização de um plano de fomento quinquenal. A ajuda 
Marshall obrigava a colocar frontalmente o problema da programação de investimentos 
numa perspectiva de médio prazo. O plano apresentado em Paris na mencionada reunião 
de 1949, e o anterior plano de longo prazo, tinham sido elaborados por Araújo Correia, 
engenheiro pelo Imperial College de Londres; era desde 1929 administrador da Caixa 
Geral de Depósitos, instituição que vinha sendo usada pelo governo como instrumento 
da sua política económica.
36 Apesar das insuficiências da época, nomeadamente no que 
diz respeito à informação estatística, as exigências de planificação por parte da OEEC 
colocavam na agenda política um tema que forçaria novos desenvolvimentos. Na 
subsequente publicação em livro das linhas gerais do plano de longo prazo, o autor 
aproveitou a oportunidade para discutir a questão, afirmando ser um erro imaginar que a 
planificação económica era exclusivo dos regimes socialistas ou socializantes: “Esta 
ideia esquece a própria essência da economia moderna”.
37  Considera ser fácil fazer uma 
lista de investimentos, mas o planeamento económico era muito mais do que isso. 
 
Programas económicos são problemas sérios. Requerem uma vasta colheita de 
elementos de estudo e ponderação, tanto na ordem física, de análise dos recursos 
susceptíveis de desenvolvimento material, como até na ordem humana, de excessos ou 
falhas nos consumos dos povos interessados. E pressupõem o conhecimento do estado dos 
mercados externos susceptíveis de poderem consumir produtos exportáveis e de fornecer 
aqueles que as circunstâncias internas não permitam a produção.
38 
 
                                                                                                                                               
Impostos indirectos; 8) Rendimento nacional a preços de mercado. Ver “Estimativa provisória do 
rendimento nacional português efectuada em cumprimento do artigo 9º da Lei nº 2045”, mapa nº 18 
anexo ao parecer nº 22/V da Câmara Corporativa sobre a proposta de lei nº 513/155 in Diário das 
Sessões, 3º Suplemento ao nº 109 de 6 de Dezembro de 1951. 
34 Armando Castro, “Contribuição para a análise da primeira estimativa oficial do rendimento nacional 
português” Revista de Economia vol. IV (1951) pp. 185-215. 
35 Sobre o quadro geral desta evolução, ver Carlos Bastien e José Luís Cardoso “The reception of the 
General Theory in Portugal: the first 20 years” Economia vol. XII (Janeiro-Maio-Outubro 1998), pp. 69-
93; Carlos Bastien, “The advent of modern economics in Portugal” in A. W. Bob Coats, org., The 
Development of Economics in Western Europe since 1945 (Londres: Routledge, 1999), pp. 168-190. 
36 Carlos Bastien, “José Dias de Araújo Correia” in José Luís Cardoso, coord., Dicionário Histórico de 
Economistas Portugueses (Lisboa: Temas e Debates, 2001), pp. 96-99; Jaime Reis, “A Caixa Geral de 
Depósitos como instrumento de política económica: o período entre as duas guerras” Análise Social vol. 
XXXII nº 141 (1997), pp. 255-277. 
37 Araújo Correia, Estudos de Economia Aplicada: O Problema Económico Nacional (2ª edição: Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1950), p. xxviii. 
38 Ibid. p. xxvii.   18
 
Dito de outra forma, para planificar era preciso conhecer melhor o país e os 
parceiros internacionais. A diferença entre a velha ambição de Ezequiel de Campos e a 
nova recomendação de Araújo Correia estava em que, finalmente, o país reunia um 
mínimo de condições materiais e humanas, potenciadas por uma considerável pressão 
política, para que as ideias se traduzissem em resultados. Não haverá uma relação 
exclusiva de causalidade entre o Plano Marshall e os planos de fomento portugueses, 
mas existe uma ligação evidente de experiências, capacidades organizativas, e vontade 
política que convergem em tempo e lugar.  
As novas exigências abriam oportunidades de afirmação a jovens quadros 
formados pelas escolas superiores mais prestigiadas. Os licenciados pelas faculdades de 
direito de Coimbra e Lisboa eram acompanhados nestas circunstâncias pelos 
engenheiros do Instituto Superior Técnico (IST), e gradualmente também pelos 
economistas do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras (ISCEF). Os 
engenheiros tinham carreiras estruturadas e um prestígio social reconhecido, que lhes 
dava acesso aos mais altos cargos nas empresas e na administração pública. A criação 
da Ordem dos Engenheiros em 1936 e a projecção de figuras como Duarte Pacheco e 
Ferreira Dias davam expressão ao peso dos engenheiros na vida portuguesa.
39 
Os economistas começaram mais tarde um processo de afirmação profissional 
que teve como ponto marcante a reforma curricular do ISCEF acima mencionada; os 
primeiros licenciados completaram o curso em 1954. Entretanto tinha sido criada em 
1953 a Faculdade de Economia da Universidade do Porto (FEP), consagrando uma 
antiga reivindicação da cidade mas representando também o reconhecimento do novo 
conceito disciplinar e das novas exigências da economia portuguesa. Com a grande 
mudança na sua formação e desempenho profissional, os próprios economistas tiveram 
dificuldade em encontrar uma designação adequada, começando por serem 
comercialistas, passando depois a técnicos-economistas, para só depois se identificarem 
como economistas. E a percepção social da mudança era lenta, de modo que o Sindicato 
Nacional dos Comercialistas tentou em vão obter do Ministério das Corporações o 
reconhecimento como Ordem dos Economistas.
40 
No entanto, havia sinais claros de progresso, tanto em carreiras individuais 
como em termos de identidade profissional. Pinto Barbosa, professor catedrático do 
ISCEF e protagonista principal da reforma de 1949, foi chamado ao governo, primeiro 
como Subsecretário de Estado do Tesouro a 5 de Agosto de 1950, e depois como 
Ministro das Finanças a 8 de Julho de 1955.
41 Os economistas ganharam confiança e 
estatuto, avançando nos organismos públicos e nas empresas.
42 No final da década era 
                                                 
39 Ver Maria de Lurdes Rodrigues, Os Engenheiros em Portugal: Profissionalização e Protagonismo 
(Oeiras: Celta, 1999). 
40 Ver Carlos Manuel da Silva Gonçalves, “Emergência e Consolidação dos Economistas em Portugal” 
(Porto. Dissertação de doutoramento, Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1998), p. 275. Sobre 
os primórdios da profissão, ver António Almodovar e José Luís Cardoso, “From learned societies to 
professional associations: The establishment of the economist profession in Portugal” in Massimo M. 
Augello e Marco E. L. Guidi, orgs., The Spread of Political Economy and the Professionalisation of 
Economists: Economic Societies in Europe, America and Japan in the Nineteenth Century (Londres: 
Routledge, 2001), pp. 126-137. 
41 Sobre o percurso governativo de Pinto Barbosa, ver João César das Neves e Francisco Azevedo e Silva, 
António Manuel Pinto Barbosa: uma biografia económica (Lisboa: Verbo, 1999), esp. resumo em 
anexos, pp. 245-51. 
42 Sobre as carreiras dos economistas nas empresas, ver António Alves Caetano, “A formação de quadros 
empresariais pelo ISCEF depois de 1949: subsídios históricos” in Joaquim da Costa Leite, Manuel 
Ferreira Rodrigues, António Ferreira Gomes, orgs. Empresas e Instituições em Perspectiva Histórica. 
Actas do XXII Encontro da Associação Portuguesa de História Económica e Social. Aveiro, 15-16 de 
Novembro de 2002 (Edição em CD-ROM da Universidade de Aveiro, 2002); António Almodovar, Maria 
de Fátima Brandão e Joaquim da Costa Leite “Os economistas da FEP: estudo introdutório de percursos 
profissionais” ibid.   19
 
possível falar de uma identidade profissional conferida por uma formação universitária 
específica, com uma intervenção diferenciada face aos juristas e aos engenheiros.
43 A 
economia portuguesa tornava-se mais complexa, exigindo a diversificação das 
competências técnicas e profissionais.  
 
4. Mercados exigentes e mudança empresarial 
A obra Quem é Alguém publicada em 1947 retrata uma elite portuguesa provinciana, 
com escasso conhecimento directo do estrangeiro, para quem uma simples viagem a 
Espanha constituía facto marcante de uma biografia.
44 É certo que alguns portugueses 
viajavam, havia alguma experiência de participação em certames internacionais e 
contactos profissionais, mas parecia haver uma escassa ligação entre essa experiência e 
a actividade normal dos negócios. A participação em certames internacionais, por 
exemplo, parecia sobretudo destinada a marcar presença, mais por razões diplomáticas 
do que por uma vontade decorrente de estratégias comerciais ou industriais. A situação 
mudaria muito nas décadas seguintes.  
Tomemos o exemplo da Corticeira Amorim. Nos anos trinta do século XX a 
Amorim & Irmão Lda. exportava cortiça para vários países, sem que os donos do 
negócio viajassem para contactar os seus clientes estrangeiros. A correspondência com 
os agentes parecia suficiente, mas nessas circunstâncias o conhecimento dos mercados 
era necessariamente limitado, filtrado por intermediários, permanecendo a empresa 
numa perspectiva estreita de produção. O contraste torna-se evidente com a situação dos 
anos cinquenta, quando Américo Amorim, encarregado do sector externo, passou a 
viajar pelo mundo promovendo vendas, acompanhando clientes, criando relações 
comerciais reforçadas por laços de amizade, e ganhando com as suas viagens não 
apenas um melhor conhecimento do sector como aprendendo as relações de contexto 
que lhe permitiam flexibilizar e potenciar as oportunidades de negócio.
 45 Nas palavras 
de Américo Amorim: 
 
Estudar é um bem precioso, mas o contacto com o mundo, com a diversidade dos 
continentes, a análise dos países, das culturas dos povos, a vivência dos valores, dos seus 




Mais tarde, quando a Corticeira Amorim começou a executar um plano de 
integração vertical pensado em 1962, trabalhava no sentido da internacionalização, com 
base no acesso directo aos mercados estrangeiros, no domínio dos contactos e redes de 
distribuição. A capacidade na esfera produtiva era potenciada pelo conhecimento dos 
mercados adquirido por Américo Amorim.
47 
Para os agentes económicos portugueses era cada vez mais fácil aprender por 
contacto directo com as empresas e economias avançadas. As viagens, e a sua 
incorporação nas actividades de negócios, marcam as biografias de empresários e as 
                                                 
43 Carlos Manuel da Silva Gonçalves, op. cit. pp. 741-2. 
44 Quem é Alguém: Dicionário biográfico das personalidades em destaque do nosso tempo: ano de 1947 
(Lisboa: Portugália, 1947). Ver comentários de António José Telo, introdução a José Caré Júnior, 
Ericeira: 50 Anos Depois… Os refugiados estrangeiros da 2ª Guerra Mundial (S/l. Mar de Letras, 1995), 
pp. 7-8. 
45 Carlos Oliveira Santos, Amorim: história de uma família (1870-1997) (Mozelos: Grupo Amorim, 
1997), esp. vol. I p. 51; vol. II p. 31; Hélder Carita, Américo Amorim: 50 anos de trabalho (Portugal: 
Sociedade Agrícola de Cortiças Flocor, 2002), pp. 33-43.  
46 Carlos Oliveira Santos, op. cit. vol. II, p. 31. 
47 Ibid. p. 59.   20
 
monografias das empresas. Vale a pena dar mais alguns exemplos, para ilustrar por um 
lado a diversidade das formas de aprendizagem, e por outro o alargamento dos contactos 
internacionais aos diversos escalões industriais, desde os grupos económicos às 
pequenas e médias empresas. 
  Jorge de Mello, futuro líder do grupo CUF, na sua juventude viajava por 
ordem do pai nos navios da Sociedade Geral — uma das empresas da família — para 
aproveitar o tempo de férias.
48 Também na biografia de António Champalimaud, 
cunhado de Jorge de Mello e rival de negócios, são apontadas as frequentes viagens 
como elemento formador dos seus conhecimentos e ambição.
49 Num âmbito industrial 
mais modesto podemos lembrar o caso de Aníbal Henriques Abrantes, sócio da firma 
Aires Roque & Irmão, fabricante de moldes para vidro, que fazia desde a segunda 
guerra mundial e durante os anos cinquenta várias viagens por ano; viajando de 
automóvel, visitava os grandes armazéns das cidades europeias e as novidades que daí 
trazia estão na origem da indústria de moldes para plásticos em Portugal. Já nos anos 
sessenta, o agente comercial Tony Jongenelen, judeu holandês ligado a Aníbal Abrantes 
por um contrato exclusivo de exportação, aceitou facilitar os seus contactos comerciais 
nos Estados Unidos a Henrique Neto, jovem desenhador da empresa de Aníbal 
Abrantes; nos anos setenta Henrique Neto seria com Joaquim Menezes fundador da 
Iberomoldes.
50 No calçado, as visitas realizadas em 1962 a fábricas francesas e italianas 
convenceram José Francisco Leite a alterar radicalmente os métodos de produção, 
construindo uma nova fábrica. Outros industriais terão colhido lições dessa viagem de 
grupo, organizada pela associação patronal do sector, que promoveria depois a 
participação em feiras internacionais.
51  
A reorganização de sectores, ou a renovação tecnológica, faziam-se cada vez 
mais com referência aos modelos estrangeiros de vanguarda. Num exemplo precoce, o 
eng. António Marques da Paixão e Victor Manuel Amaro dos Santos Gallo, da 
Comissão de Estudo da Reorganização da Indústria Vidreira, fizeram em 1948 uma 
viagem de trabalho a França, Bélgica, Holanda e Suíça.
52 Nas cervejas, a Companhia 
União Fabril Portuguesa enviou quadros para estágio em fábricas de cerveja nos anos 
sessenta para depois renovar os processos de produção.
53 Na Metalurgia Casal, a 
produção de motores e veículos motorizados, e a iniciativa pioneira de uma escola de 
aprendizes, beneficiaram directamente das viagens de João Francisco do Casal, a partir 
de 1953.
54 Nos aglomerados de madeira, a reconversão da Novopan em 1971 passou, 
entre outros aspectos, pelo estágio do engenheiro Fernando Carvalho em empresas 
estrangeiras.
55 Quanto aos grandes projectos como a Siderurgia e a Lisnave, não 
dispensavam os consultores estrangeiros, as parcerias com empresas, e os estágios de 
preparação de quadros e pessoal especializado. No caso da Siderurgia, por exemplo, foi 
                                                 
48 Jorge de Mello recorda: “O meu pai considerava que o período de férias era tempo perdido, preferia 
que eu viajasse.” Ver Jorge Fernandes Alves, Jorge de Mello “Um Homem”: Percursos de um 
Empresário (Lisboa: Edições Inapa, 2004), p. 49. 
49 José Freire Antunes, Champalimaud (Lisboa: Círculo de Leitores, 1997), p. 83. 
50 Eduardo Beira, Cristina Crespo, Nuno Gomes e Joaquim Menezes, “Dos moldes à engenharia do 
produto, a trajectória de um cluster” (mimeo). 
51 Entrevista de José Francisco Leite, 16 de Setembro de 2003. 
52 José Maria Amado Mendes e Manuel Ferreira Rodrigues, Ricardo Gallo: um século de tradição e 
inovação no vidro (Marinha Grande: Gallo, 1999), p. 158. 
53 Manuel Ferreira de Oliveira, presidente do Conselho de Administração da Unicer, numa referência à 
acção do engenheiro João Talone, em confererência na Universidade de Aveiro, 13 de Janeiro de 2005.  
54 Manuel Ferreira Rodrigues, A Metalurgia Casal, 1964-1974: Elementos Para Uma Cultura de 
Empresa (Aveiro: Câmara Municipal de Aveiro, 1996), pp. 11, 40.  
55 Magalhães Pinto, Belmiro: História de Uma Vida (Lisboa: Círculo de Leitores, 2001), p. 152.    21
 
enviado um grupo de estagiários à Alemanha por cerca de dois anos, de 1958 a 1960, 
como parte de um plano geral de lançamento do empreendimento.
56  
Se os exemplos não surpreendem no caso de grandes empresas, em relação às 
quais pressupomos a existência de grandes recursos, não devemos deixar de notar a 
evidência de vontade e saber fazer. Mas os exemplos incluem também muitas pequenas 
e médias empresas, tanto na exportação como na substituição de importações, onde a 
capacidade de aprender com as experiências mais avançadas e o estabelecimento de 
contactos internacionais não seria de modo algum evidente. O exemplo do calçado 
lembra ainda o papel das entidades patronais e organismos estatais como o Fundo de 
Fomento da Exportação, que contribuíram para alargar a experiência das viagens a 
sectores e empresários em que a modéstia dos recursos dificilmente permitiria uma 
iniciativa individual. Do mesmo modo importa salientar a tendência para a 
institucionalização de algumas das formas de contacto através da participação regular 
em feiras internacionais, e mais tarde a organização de feiras em Portugal.
57 
O aproveitamento das oportunidades detectadas no estrangeiro ou em 
contactos com estrangeiros em Portugal obrigava a um grande esforço de adaptação a 
novos padrões de exigência. Esse esforço tinha que ser exercido numa frente ampla, 
desde a modernização de processos de trabalho no sector produtivo, ao cumprimento de 
prazos de entrega, à regularidade da correspondência e da contabilidade, sem esquecer a 
capacidade de manter contactos em línguas estrangeiras. Num exemplo simples, um 
industrial de calçado ouviu um cliente inglês dizer-lhe que o seu produto “morria pela 
embalagem” e esse comentário, nunca ouvido aos clientes portugueses, obrigou a 
procurar uma solução que não estava disponível no mercado português.
58 Enquanto os 
portugueses não dessem valor à apresentação do produto, os fornecedores de 
embalagens de cartão, madeira, vidro e plástico não teriam incentivo a desenvolver 
produtos de melhor qualidade. Significativamente, o Fundo de Fomento de Exportação 
organizou em 1961 a primeira exposição portuguesa de embalagem.
59 
No exemplo do calçado, a questão colocada pela embalagem podia ser 
alargada a outros aspectos como as matérias-primas, as formas e saltos, acessórios como 
fivelas e botões, ou a renovação de modelos para as colecções sazonais, que começaram 
por ser adquiridos em Espanha e Itália antes de serem produzidos em Portugal com a 
qualidade exigida. Daqui se pode perceber o efeito de demonstração que o sector 
exportador exercia sobre as indústrias complementares, naquilo que mais tarde seria 
designado como a formação de “clusters” nos sectores do calçado, mobiliário, e outros, 
incluindo serviços como o turismo.   
* 
                                                 
56 João Martins Pereira, então jovem engenheiro recém-licenciado pelo Instituto Superior Técnico, 
integrou esse grupo; ver entrevista a Maria João Seixas, Conversas com Vista para … (Lisboa: Gótica, 
2002), p. 225. Ver também Paulo Guimarães (DH/CIDEHUS — UE), “Contribuição para a história da 
Siderurgia Nacional” in ; Joaquim da Costa Leite, Manuel Ferreira Rodrigues, António Ferreira Gomes, 
orgs.  Empresas e Instituições em Perspectiva Histórica. Actas do XXII Encontro da Associação 
Portuguesa de História Económica e Social. Aveiro, 15-16 de Novembro de 2002 (Edição em CD-ROM 
da Universidade de Aveiro, 2002); Miguel Figueira de Faria, dir., Lisnave: Contributos Para a História 
da Indústria Naval em Portugal (Lisboa: Edições Inapa, 2001). 
57 Desde o início dos anos cinquenta que o Fundo de Fomento de Exportação subsidiava a participação 
em feiras no estrangeiro, e a realização de feiras em Portugal; ver Fundo de Fomento de Exportação: 
Contas de Gerência. Anos de 1949 a 1970. (Lisboa: Fundo de Fomento de Exportação, 1972); A Feira 
Internacional de Lisboa realizava uma feira anual desde 1960, e a partir de 1967 passou a organizar 
certames monográficos; ver www.fil.pt secção “historial” (consulta 28 de Fevereiro de 2005). 
58 Entrevista de José Francisco Leite, 16 de Setembro de 2003. 
59 Ver I Exposição Portuguesa de Embalagem. 12 a 26 de Março 1961. Catálogo. (Lisboa: Fundo de 
Fomento de Exportação, 1961).    22
 
O contacto com clientes mais exigentes, o maior volume de negócios, o ritmo 
mais rápido dos processos de produção e comercialização, criaram maior complexidade, 
conduzindo a uma procura de soluções de gestão. Isso era evidente nos sectores 
exportadores, onde o contacto próximo com os clientes num ambiente de forte 
concorrência exigia uma permanente atenção e capacidade de adaptação. Mas também 
em cada vez mais sectores voltados para o mercado interno: nalguns casos, como a 
produção de motociclos ligeiros, a substituição de importações obrigava a incorporar 
processos estabelecidos no exterior; noutros casos, o processo de urbanização e o 
aumento do poder de compra dos portugueses alteravam os padrões de consumo e 
proporcionavam novas oportunidades, como nos detergentes e nas bebidas. 
Neste contexto, importa salientar a disponibilidade de um número crescente de 
alunos do ensino secundário, e em especial do ensino técnico-profissional, formados por 
uma rede alargada de escolas. A sua orientação prática permitia responder a novas 
exigências, implementando mudanças organizativas tanto na parte fabril como no 
escritório das empresas. Mas convém não esquecer que a proximidade de uma escola 
comercial ou industrial não era importante só pelos alunos, mas também pelo acesso aos 
professores que assim era facilitado. 
Quando a Metalurgia Casal pretendeu desenvolver um projecto completo de 
fabricação de uma “scooter” com motor fabricado inteiramente pela Casal, com início 
em 1966, a firma assegurou a contratação de uma equipa técnica inicialmente composta 
por engenheiros alemães supervisionados pelo Engº Robert Erich Zipprich, antigo 
director da BMW e da Zündapp, que assumiu a Direcção Técnica. No conjunto de 1805 
trabalhadores admitidos no período 1964-74, constavam 3,4 por cento de analfabetos; 
64,5 por cento tinham a terceira ou a quarta classes do ensino primário; 6,1 por cento 
tinham como habilitação o ciclo preparatório; 21,7 por cento o ensino técnico e liceal, e 
2,4 por cento um curso médio ou superior. Percebe-se facilmente a importância das 
posições intermédias desempenhadas pelos alunos do ensino secundário, onde se 
destacavam os alunos formados pela Escola Industrial e Comercial de Aveiro. Foi nessa 
mesma escola que João Francisco do Casal, patrão da Metalurgia Casal, recrutou 
mestres para a escola de aprendizes criada em 1965 para assegurar a formação 
profissional dos seus trabalhadores — alguns sairiam depois para outras empresas — 
segundo o modelo alemão que ele conhecera nas suas viagens.
60 
No escritório lembro um simples exemplo de como a aplicação de um 
processo de emissão oportuna de facturas permitiu aumentar os recursos disponíveis 
para investimento, recolhendo dinheiro disperso pelos clientes.
61 Trata-se de uma área 
que aguarda investigação, e os próprios estudos sobre história da contabilidade, por 
exemplo, incidem sobretudo nos aspectos teóricos e de enquadramento legal da 
profissão, tornando difícil uma avaliação das consequências organizativas e de gestão 
das empresas. No entanto, se lembrarmos a origem artesanal de muitas empresas, 
organizadas primitivamente em torno de um objectivo de produção, podemos formar 
uma ideia dos ganhos de eficiência que resultariam da introdução dos mais simples 
procedimentos de escritório, desde a regularidade da correspondência e dos registos 
contabilísticos ao contacto com os bancos, à utilização de créditos especiais, subsídios, 
e isenções fiscais. Note-se que os cursos comerciais davam formação em dactilografia, 
contabilidade, correspondência comercial em francês e inglês, para além de noções 
introdutórias em áreas novas como a publicidade. Entretanto aumentava o número de 
máquinas de escrever, máquinas de calcular, e telefones à disposição destes diplomados, 
rentabilizando os seus métodos de trabalho. 
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As mudanças sugeridas estavam ao alcance de pequenas e médias empresas, e 
decorriam da evolução dos negócios. Todavia, no caso de empresas de média e grande 
dimensão, as mudanças podiam ser aceleradas por novos enquadramentos legais. Por 
exemplo, o Código da Contribuição Industrial de 1963 permitia que a tributação 
incidisse sobre os lucros efectivos apurados numa contabilidade organizada, em vez dos 
lucros presumidos normais da actividade.
62 Isso constituiu um enorme incentivo à 
contratação de contabilistas — entre os quais muitos economistas — e à normalização 
de processos contabilísticos, com gradual repercussão noutras áreas como o 
planeamento financeiro e os estudos de viabilidade dos projectos de investimento. 
Perante a evidência dos resultados, a gestão incorporava a componente contabilística e 
financeira nos seus modelos de negócio. 
Em algumas empresas com grandes volumes de facturação ou grandes 
exigências de cálculo começaram a ser introduzidos computadores. O início dos anos 
sessenta parece ter sido marcante nessa evolução. Temos notícia de um computador 
IBM 650 adquirido em 1960 para o Centro de Cálculo da Hidroeléctrica do Cávado.
63 O 
Banco Pinto de Magalhães adquiriu em 1961 um NCR Elliott 803 B que a National 
Cash Register Company of Portugal anunciou como “a primeira instalação de um 
computador electrónico, com filmes magnéticos, na Península Ibérica e na indústria 
bancária”.
64  O Banco Espírito Santo adquiriu um computador Univac 1004.
65 Nos 
seguros o processamento manual era substituído por centros mecanográficos de que 
havia exemplos em 1961, com uma primeira referência a um computador na companhia 
Douro em 1963, e um novo computador Gamma 10 por contrato com a Bull-General 
Electric em 1965.
66 O Centro de Processamento de Dados CUF também foi criado no 
início dos anos sessenta com dois computadores electrónicos NCR 315, servindo 
inicialmente as empresas do grupo, para dar origem uns anos depois à empresa Norma–
Teledata.
67  
Naturalmente, houve mudanças que não esperaram pela introdução dos 
computadores.
68 No caso da Siderurgia Nacional, por exemplo, sucessivos cálculos para 
as diversas possibilidades de financiamento foram realizados em 1956 por António 
Alves Caetano, economista formado pelo ISCEF no ano anterior; mas o trabalho era 
feito fora do horário de expediente, começando depois do jantar e prolongando-se pela 
noite dentro, para não haver qualquer perturbação, tal a concentração exigida pelo 
trabalho com uma calculadora eléctrica Monroe.
69 Serve o exemplo para sugerir que os 
novos computadores não apenas permitiam fazer os cálculos mais rapidamente, como 
alteravam as condições de trabalho, permitindo poupanças de tempo e dinheiro, e 
trazendo novas perspectivas. Era possível experimentar em tempo útil diferentes 
                                                 
62 Lúcia Lima Rodrigues, Delfina Gomes e Russel Craig, “Corporativismo, liberalismo e a profissão 
contabilística em Portugal desde 1755” TOC nº 46 (Janeiro 2004) artigo reproduzido in Joaquim Cunha 
Guimarães, História da Contabilidade em Portugal: Reflexões e Homenagens (Lisboa: Áreas Editora, 
2005), pp. 183-4. 
63 Eduardo Beira e Manuel Heitor, orgs., Memória das Tecnologias e dos Sistemas de Informação em 
Portugal (Braga: Associação Industrial do Minho, 2004), p. 27.  
64 Ver Boletim de Aplicações Electrónicas. The National Cash Register Company of Portugal. Número 
Especial, documento disponível em http://www.memtsi.dsi.uminho.pt  (consulta 22 de Novembro de 
2004). 
65 Carlos Alberto Damas e Augusto de Ataíde, O Banco Espírito Santo: Uma dinastia financeira 
portuguesa. I Volume, 1869-1973 (Lisboa: Banco Espírito Santo, 2004), p. 261. 
66 Joaquim Romero Magalhães, Tranquilidade: História de uma Companhia de Seguros (Lisboa, 1997), 
p. 145. 
67 Eduardo Beira e Manuel Heitor, orgs., op. cit. pp. 257-8. 
68 Havia alguma experiência anterior, por exemplo, na utilização de sistemas mecanográficos. A IBM, 
estabelecida em Portugal em 1938, instalou em Lisboa a primeira fábrica de cartões mecanográficos em 
1948; ver IBM: 50 Anos em Portugal (Lisboa: Companhia IBM Portuguesa, 1988). 
69 Informação de António Alves Caetano em mensagem de 9 de Fevereiro de 2005.    24
 
alternativas e comparar resultados. No estudo para a construção da barragem do Alto 
Rabagão a solução adoptada resultou da vigésima segunda iteração; sem o computador, 
o tempo consumido nos cálculos teria provavelmente conduzido à adopção da terceira 
ou quarta iteração; independentemente da vantagem na segurança dos cálculos 
efectuados com o computador, a solução adoptada permitiu uma poupança de betão, que 
apesar de ser inferior a 10 por cento, permitiria só por si pagar o computador e todos os 
custos do centro de cálculo por longo tempo.
70 
* 
As estatísticas do emprego registam em Janeiro de 1969 a existência em 
Portugal de 85 empresas com mais de mil trabalhadores, 64 das quais em sectores 
industriais.
71  Podemos tomar este dado como um ponto de partida para salientar dois 
aspectos relativos ao problema da dimensão das empresas portuguesas: por um lado, 
implicava o reconhecimento por parte de capitalistas e empresários da necessidade de 
atingir uma dimensão que permitisse realizar economias de escala, assentes em 
modernos processos tecnológicos; e por outro lado, o reconhecimento por parte do 
poder político das vantagens económicas e tecnológicas das grandes empresas. Nem por 
ser conduzido em ditadura se poderia apresentar este duplo processo como uma 
evolução natural. Interesses instalados, mentalidades tradicionais e preocupações de 
equilíbrio político causavam resistências diversas. Basta lembrar o apelo de Ferreira 
Dias em 1944 na proposta de lei de fomento e reorganização industrial, no sentido de 
“concentrar, modernizar, e dar base científica à indústria”.
72 E recordar numa 
perspectiva empresarial, em que o cenário da integração europeia já entrava em linha de 
conta, as posições tomadas em 1958 por António Champalimaud e pelo representante 
do grupo CUF no parecer da Câmara Corporativa sobre o II Plano de Fomento.
73  
A questão tinha sido equacionada por Ferreira Dias em relação com a 
qualificação dos quadros portugueses, com ênfase nos engenheiros. Em artigo de 1944 
publicado na revista da Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico referia 
as recentes propostas de fomento industrial e electrificação e o seu impacto na estrutura 
e funcionamento das empresas: 
 
No campo da electricidade, a Estatística das Instalações Eléctricas de 1942 regista 
57 engenheiros ao serviço das entidades produtoras e distribuidoras de energia; não custa 
a crer que dentro de 8 anos este número atinja a centena. Nessa data ter-se-á triplicado a 
potência das nossas centrais, ter-se-ão construído alguns milhares de quilómetros de 
linhas de alta tensão, haverá mais uns centos de postos de transformação e respectivas 
redes; e muitos dos amadores que hoje dirigem, sem grande noção do que fazem, a 
maioria das pequenas e médias instalações existentes, terão sido substituídos por 
profissionais: engenheiros, condutores, electricistas.
74  
 
Ferreira Dias esperava que no conjunto da indústria a situação iria evoluir no 
mesmo sentido, “porventura com maior intensidade”. Os dados da estrutura empresarial 
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nas décadas seguintes corroboram a expectativa de Ferreira Dias, como mostra o quadro 
7. Não existe uma compatibilidade total entre as diversas fontes e a apresentação dos 
dados, a começar pelo facto de os números de 1957-59 dizerem respeito apenas ao 
Continente. As dificuldades de recolha de informação são acrescidas pela volatilidade 
conjuntural da criação e encerramento de empresas — com particular reflexo no 
segmento inferior — mas torna-se evidente a grande redução das empresas industriais 
com dez trabalhadores ou menos, e o aumento das empresas acima desse limiar. As 
empresas industriais com mais de mil trabalhadores subiram de 40 em 1959 para 79 em 
1971.  
 
Quadro 7. Estrutura das empresas industriais segundo o número de trabalhadores 
 
Dimensão 1957-59  *  1969  1971 
1 - 5  56045  27503  36015 
6 - 10  7216  5658  5382 
11 - 20  3774  3904  5276 
21 - 100  3475  4193  5371 
101 - 1000  977  1109  1529 
1000 +  40  64  79 
Total 71527  42431  53652 
* Continente             
Nota: O quadro inclui as empresas das indústrias extractivas, indústria transformadora, construção, 
electricidade e gás. 
Fontes: Instituto Nacional de Estatística, O Inquérito Industrial de 1957-1959: Volume Geral (Lisboa, 
19); Maria Helena Pessoa Lopes, Estrutura Empresarial Portuguesa (Lisboa: Gabinete de Planeamento 
do Ministério das Corporações e Previdência Social, 1971); Instituto Nacional de Estatística, 
Recenseamento Industrial 1972 (Lisboa, 1977) 
 
A perspectiva de modernização tecnológica sugerida pela elevada taxa de 
formação bruta de capital fixo, anteriormente referida, encontra confirmação qualitativa 
e quantitativa nos planos de fomento e em estudos sectoriais, bem como no grande 
aumento do valor médio do capital das sociedades industriais.
75 No que diz respeito ao 
emprego, os inquéritos industriais registam o aumento de postos de trabalho no 
Continente que passaram de 696 mil em 1957-59 para 902 mil em 1971. No entanto, o 
aumento deu-se exclusivamente nas empresas com seis ou mais pessoas, com mais 247 
mil empregos, tendo havido um decréscimo de cerca de 41 mil nas empresas de menor 
dimensão; em consequência, estas viram diminuir a sua parte no emprego de 16 para 8 
por cento. Temos assim um aumento da dimensão média das empresas quer em termos 
de emprego quer em termos de capital, sendo que na generalidade dos sectores 
industriais o capital investido aumentou muito rapidamente, resultando num 
significativo aumento de capital por trabalhador.  
Olhando para além da indústria, a fonte estatística de 1969 permite identificar 
outros sectores com empresas bem dimensionadas. Considerando exclusivamente as 
empresas com mais de mil postos de trabalho, registava uma no sector da pesca, cinco 
no comércio, quatro no sector bancário, oito nos transportes, uma nas comunicações, 
outra nos serviços, e uma empresa com actividade não especificada. Praticamente todas 
estas grandes empresas dos vários sectores, e muitas outras de menor dimensão, tinham 
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sido entretanto integradas em grupos económicos diversificados, geralmente bem 
estruturados, e com perspectiva estratégica.  
Os novos grupos económicos — desenvolvidos a partir de grupos empresariais 
mais antigos — representavam novas realidades, em que o sistema bancário tinha um 
papel fundamental em termos de financiamento e organização. Dada a escassez de 
capital e a prática inoperância da bolsa de valores para o financiamento de projectos 
industriais, as empresas cresceram sobretudo reinvestindo os próprios lucros. Esse 
factor continuaria a ser importante, mas o pós-guerra trouxe um elemento novo: os 
bancos captavam a maior parte do extraordinário aumento da poupança dos portugueses, 
dentro e fora de Portugal — haja em vista as remessas de emigrantes — criando assim 
uma oportunidade acrescida de investimento.
76 Essa ligação exigia, no entanto, a 
remoção de barreiras legais e organizativas, perturbava equilíbrios existentes e 
conceitos de negócio tradicionais. Não era uma tarefa fácil, mas as oportunidades eram 
demasiado evidentes para serem ignoradas. 
Um exemplo ajuda a concretizar a mudança de perspectiva. O Banco Espírito 
Santo salientava habitualmente nos seus relatórios anuais a ajuda prestada à economia 
portuguesa, nomeadamente no comércio externo, mantendo no entanto uma posição 
clássica de banco comercial. Por exemplo, o relatório e contas referente a 1947 
esclarecia: “… continuou o nosso Banco, durante o ano findo, a dispensar o mais amplo 
acolhimento a todas as operações que lhe foram apresentadas, desde que, interessando à 
economia nacional, fossem caracterizadamente comerciais.”
77 Essa atitude transmitia 
uma imagem de critério e segurança inerente à concepção do negócio bancário, 
ancorada em restrições legais. Apesar de a família Espírito Santo ter investimentos 
noutras áreas, nomeadamente em projectos industriais, esses investimentos eram 
mantidos em separado, fora da carteira de títulos do banco. 
Uma década mais tarde a perspectiva tinha mudado. O relatório de 1958 
apontava para o “maior enriquecimento económico do país com a consequente elevação 
do nível de vida da população…” Assinalava a “larga colaboração” prestada pelo banco 
“sob várias formas” à realização do I Plano de Fomento (1953-58) e prometia empenho 
na execução do II Plano de Fomento (1959-64).
78 O relatório do ano seguinte 
concretizava a mudança: 
 
Prestámos, no exercício findo, ainda em mais larga escala, o nosso apoio às 
actividades económicas, não só por meio de distribuição de crédito, como os números do 
balanço evidenciam, mas também tomando parte nas emissões, de acções e obrigações, 
realizadas de acordo com o Plano de Fomento.  
Deu, assim, o Banco dedicada colaboração para o prosseguimento do 
desenvolvimento económico, ajudando à criação de novas fontes de riqueza e à expansão 
das já existentes, aperfeiçoando-se por esta forma a adaptação do País à posição que terá 
como membro da Associação Europeia do Comércio Livre e à conjuntura que prevalecerá 
na Europa de amanhã. 
No planeamento traçado pelo Governo, estava previsto, e foi este ano fundado, o 
Banco de Fomento Nacional, com o objectivo de facilitar, na Metrópole e no Ultramar, 
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novos investimentos de iniciativa particular, nomeadamente por concessão de crédito, a 
médio e a longo prazo, em operações que, por sua duração e natureza, estejam fora do 
âmbito da acção normal dos Bancos comerciais. Gostosamente comparticipámos na sua 
constituição, como accionistas fundadores.
79  
 
O relatório assinalava ainda o reforço da carteira de títulos do Estado, e a 
publicação do Decreto-Lei N.° 42.641 que facilitava, entre outros aspectos, o 
envolvimento dos bancos em financiamentos para além do curto prazo.
80 Nesta 
mudança de concepção e orientação de negócios, cabia ao Estado o papel estratégico de 
planificar os investimentos, regulamentar as actividades económicas e arbitrar conflitos 
entre grupos. Note-se ainda que o Estado dispunha de importante capacidade financeira 
em razão de recursos próprios acrescidos dos fundos da previdência social, detendo 
ainda o poder de iniciativa na criação de empresas públicas ou mistas, e dos 
mecanismos do condicionamento industrial.  
 
Quadro 8. Principais grupos financeiros portugueses ca. 1974 
 
Grupo Empresas  Banca  Seguros 
CUF  112  10,60% 
Banco Totta e Açores 
22% 
grupo ISU 
Espírito Santo  20  15,10% 
B. Espírito Santo & Com. Lisboa 
11,40% 
Tranquilidade 
Champalimaud  14  14,40% 
Banco Pinto & Sotto Mayor 
12,90% 
Mundial-Confiança 
BPA  70  13,20% 
Banco Português do Atlântico 
1,80% 
Ourique 
Borges  40  4% 
Banco Borges & Irmão 
1,50% 
Atlas 
BNU  22  11,80% 
Banco Nacional Ultramarino 
3,70% 
Fidelidade 
Burnay  22  5% 
Banco Fonsecas & Burnay 
1,60% 
Seg. Industrial 
Total  300  74,10 %  54,90 % 
Notas: Principais grupos financeiros portugueses com indicação do número de empresas, bancos e 
respectiva quota na carteira de títulos dos bancos portugueses, seguradoras e respectiva quota no mercado 
segurador; quadro sem data, o texto refere Abril de 1974.             
Fonte: Américo Ramos dos Santos, “Abertura e bloqueamento da economia portuguesa” in António Reis, 
dir., Portugal Contemporâneo, vol. V (Lisboa: Publicações Alfa, 1990), p. 119. 
 
Naturalmente, as mudanças que facilitavam a participação dos bancos nos 
projectos industriais tornavam também os bancos mais apetecíveis para os grupos 
industriais com vontade de expansão. Em 1958, na discussão da Câmara Corporativa 
sobre a proposta do II Plano de Fomento, António Champalimaud defendeu a adesão de 
Portugal a “uma zona de trocas livres” e enunciou alguns problemas, entre os quais a 
questão do financiamento. Era claro para ele que o projectado Banco de Fomento 
Nacional não teria suficiente capacidade de investimento e os seus fundos seriam 
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canalizados para as “indústrias políticas, de base”.
81 Independentemente dos apoios que 
poderia obter do Estado, António Champalimaud estava atento às necessidades de 
financiamento e ao volume de negócios que as empresas do grupo encaminhavam para 
bancos e seguradoras. Assim, depois de insistir durante anos com José Espírito Santo 
para que este lhe vendesse a companhia seguradora União, voltou-se para a companhia 
A Confiança, acabando em 1960 por adquirir, numa reviravolta inesperada, o Banco 
Pinto & Sotto Mayor, e através dele a seguradora.
82  
A convergência de bancos e empresas industriais criou grupos financeiros 
diversificados, com organizações complexas, e uma nova perspectiva mais alargada, 
ambiciosa e cosmopolita. Numa avaliação conservadora, os sete grupos representados 
no quadro 8 compreendiam 300 empresas, detinham mais de 70 por cento da carteira 
comercial dos bancos portugueses, e uma quota de mais de 50 por cento do mercado 
segurador. Esses grupos financeiros cresceram vigorosamente com o enquadramento 
estratégico dos planos de fomento, em relação próxima com o desenvolvimento do 
mercado interno e com as oportunidades coloniais, mas cada vez mais abertos a 
negócios e parcerias internacionais.
83 Destacava-se entre todos eles o grupo CUF, que 
uma estimativa coloca entre os 150 maiores grupos económicos a nível mundial, o 
maior da Península Ibérica.
84 
 
5. Complexidade e gestão 
Em 1960, ao inaugurar em Lisboa o Primeiro Ciclo de Conferências sobre 
Produtividade, Louis Salleron salientou que tinha começado o século da organização, 
utilizando a expressão inglesa “managerial revolution” para sugerir o significado da 
mudança.
85 Em 1953 o diploma de criação da Faculdade de Economia da Universidade 
do Porto (FEP) apontara a mesma tendência, ao atribuir à nova faculdade a incumbência 
de formar “não só técnicos competentes, como também uma elite de economistas aptos 
a ocupar, pela sua preparação científica, as situações de mais alta responsabilidade em 
organizações vastas e complexas.”
86 Na realidade, as mudanças verificadas na economia 
portuguesa exigiam soluções de gestão, e o período em estudo registou importantes 
progressos. 
Os capitalistas e empresários portugueses tinham alguma experiência 
organizativa que vinha pelo menos dos finais do século XIX. Havia algumas grandes 
empresas sob a forma de sociedades anónimas, eram conhecidas experiências de 
separação entre propriedade e gestão, e empresas com fábricas em diferentes 
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localizações.
87 Parece, no entanto, que se tratava de experiências limitadas, assentes 
sobretudo na direcção técnica da produção, e no controlo da contabilidade e 
correspondência por parte de um escritório minimamente organizado.
88 Os estatutos das 
sociedades corroboram esta perspectiva ao atribuir aos directores essencialmente 
funções de gestão corrente.
89 Havia lugar para alguns casos pioneiros, mas as exigências 
de gestão não iriam muito além do quadro traçado, mesmo no restrito universo das 
maiores empresas.
90   
Depois da Segunda Guerra Mundial, e especialmente a partir de 1960, a 
abertura externa e o amadurecimento do mercado interno criaram novas situações e 
novas exigências. Nos meados dos anos sessenta a gestão das empresas parecia 
encontrar-se, como muitos outros aspectos da vida portuguesa, numa fase de transição. 
Em 1965 cerca de metade da elite industrial tinha uma concepção autoritária da sua 
função — “dar ordens” (32 por cento) e “inspeccionar as actividades da empresa” (19 
por cento) eram tarefas colocadas em primeiro lugar por 51 por cento dos inquiridos — 
enquanto a outra metade dava maior importância a tarefas como “estudar projectos e 
orçamentos e fazer planos a longo prazo” (15 por cento); “estabelecer normas e 
directrizes” (17 por cento); obter informações internas e externas (8 por cento); 
“confirmar ou corrigir as decisões tomadas por outros” (8 por cento); “resolver 
problemas do pessoal” (1 por cento). Em conclusão, cerca de metade dos dirigentes 
tinha uma atitude moderna na gestão das suas empresas.
91 Não seria coincidência o 
facto de 48 por cento dessa elite ter formação superior.
92 
Para além das atitudes em matéria de gestão, as situações concretas exigiam 
cada vez maior abertura e qualificação técnica. Vimos já como as funções comerciais e 
de produção se tornaram mais complexas, concretizadas em significativos avanços 
organizativos no funcionamento da fábrica e do escritório, numa frente alargada de 
pequenas e médias empresas ligadas ao mercado externo ou em sectores mais dinâmicos 
do mercado interno. De um modo geral podemos destacar uma tendência para a gestão, 
inicialmente centrada na produção, se orientar cada vez mais para o mercado, numa 
ligação cada vez mais próxima com os clientes.  
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A publicidade aparece como um elemento privilegiado nessa ligação, 
estimulando por sua vez o desenvolvimento do sector publicitário. Começando com a 
utilização de cartazes, da imprensa escrita e da rádio, a publicidade passou a ter na 
televisão um novo meio desde 1957. O alargamento do mercado, novos produtos e mais 
anunciantes, trouxeram prosperidade ao sector, que desenvolveu novos conceitos. Havia 
exemplos desde os anos vinte, pelo menos, de anúncios dirigidos a grupos específicos 
de consumidores — a chamada segmentação do target ou público-alvo — mas os 
anúncios eram geralmente concebidos como peças avulsas, sem criatividade. No pós-
guerra os anúncios passaram a ser concebidos como peças integrantes de uma 
campanha, divulgando os serviços de companhias aéreas, ou lançando produtos como 
farinhas lácteas, lâminas de barbear, sabonetes, margarinas …
93  
As empresas multinacionais tiveram um papel fundamental nessa evolução, 
tanto do lado dos anunciantes como do lado dos publicitários, introduzindo no mercado 
português produtos e conceitos dos mercados mais desenvolvidos. A Unilever aparece 
em lugar de destaque, com os sabões, detergentes e margarinas — haja em vista a 
colaboração com a Jerónimo Martins — e com a empresa de publicidade J. Thibaud et 
Compagnie, depois Lintas, que na prática funcionou como uma espécie de escola de 
publicitários portugueses. As empresas mais inovadoras usaram as oportunidades 
oferecidas pelo amadurecimento do sector não apenas para tornarem conhecidos os seus 
produtos e afirmarem a sua presença no mercado, mas também para estabelecerem 
novos padrões de consumo e novas atitudes do consumidor. As empresas aprendiam a 
dar atenção aos consumidores, e a publicidade passava a ser um instrumento de gestão 
com importância estratégica. 
O aumento do poder de compra colocava ao alcance de mais pessoas a 
aquisição de máquinas de lavar, televisores e automóveis. Além disso, a modernização 
dos circuitos de produção, distribuição e consumo incorporava nos sectores modernos 
os consumos tradicionalmente mantidos em circuitos locais de abastecimento, desde a 
cozedura de pão ao enxoval doméstico, ou práticas como fazer a barba e lavar a roupa. 
Alguns destes hábitos mantinham-se no âmbito doméstico, mas passavam a utilizar 
produtos do sector moderno da economia, como electrodomésticos, detergentes, lâminas 
de barbear. Na alimentação, os portugueses atingiram um nível aceitável de satisfação 
das necessidades calóricas, estabilizando consumos básicos como cereais e batata, 
passando a consumir mais açúcar, carnes e cerveja.
94 Também neste aspecto se nota o 
estímulo transmitido aos sectores modernos da indústria alimentar, nomeadamente na 
criação de frangos de aviário, na refinação de açúcar, no sector cervejeiro e na produção 
de margarina, sectores também caracterizados por maior utilização da publicidade e 
maior desenvolvimento da gestão. 
O sector cervejeiro oferece um bom exemplo. Com marca registada em 1927 
pela Companhia União Fabril Portuense, a Super Bock foi objecto dos primeiros 
anúncios apenas em 1967, começando logo de forma sistemática com uma campanha 
publicitária. Inicialmente era apresentada como uma cerveja para conhecedores, para 
dois anos mais tarde ser colocada acima da concorrência: “Custa mais, mas sabe 
melhor”. As situações retratadas nos anúncios identificavam a Super Bock com pessoas 
de um segmento social superior. A campanha procurava ganhar clientes num sector bem 
definido, e foi acompanhada pelo desenho de novas embalagens e o alargamento da rede 
de distribuição. Num país marcado pela produção e consumo de vinho, com uma atitude 
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tradicional cautelosa traduzida no ditado popular “no poupar é que está o ganho”, a 
Super Bock desafiava ao consumo de cerveja e dirigia-se afoitamente às pessoas “para 
quem o custo não conta”.
95  
O sector bancário oferece outro exemplo. O Banco Espírito Santo, que 
inicialmente baseara a sua política de comunicação no princípio segundo o qual “a 
melhor propaganda era o facto de não a fazer,” mudou radicalmente no seguimento de 
uma viagem de José Maria Espírito Santo aos Estados Unidos realizada em 1965. 
Passou então a usar a publicidade para divulgar a sua imagem institucional, lançar 
novos produtos e alargar o leque de potenciais clientes.
96 Um folheto de campanha 
publicitária de 1967 era dirigido à mulher, que “no mundo de hoje … ocupa uma 
posição cada vez mais importante. Torna-se cada vez mais prática, cada vez mais 
actualizada. Conhece os problemas da vida. Sabe vestir-se como sabe viver. Sabe 
escolher como sabe vencer.”
97 Este tipo de publicidade entrava na área dos costumes, 
numa perspectiva de mudança social. 
Também o cheque de viagem e o crédito individual eram característicos dos 
novos tempos, adaptados a um período de aumento das expectativas de consumo e de 
saídas ao estrangeiro. O folheto de promoção do crédito individual de 1965 mostrava 
uma família sorridente carregada de embrulhos no final das compras. O sucesso da 
campanha obrigou a subir o tecto de 80 mil contos previsto para essas operações em 
Novembro de 1965 para 200 mil contos seis meses depois.
98  Estas e outras campanhas, 
como a da Super Bock, eram afirmações de distinção e poder de compra, que chocavam 
os comportamentos tradicionais de um país pobre, em que a discrição era uma forma de 
comportamento habitual, para evitar a inveja dos pares. Mas o impacto exercido sobre 
os consumidores tinha correspondência na organização interna das empresas, onde a 
atenção dedicada aos clientes reforçava a componente comercial e modernizava as 
perspectivas de gestão. 
No âmbito mais restrito das grandes empresas e dos grupos económicos, 
destacamos uma clara tendência para a profissionalização da gestão, a criação de 
equipas de quadros como escolas informais de direcção, e a aprendizagem do 
planeamento estratégico. As mudanças podem ser ilustradas com a chegada de Jorge de 
Mello a uma posição de responsabilidade na CUF dos anos quarenta.
99 Atento às novas 
oportunidades na Europa do pós-guerra, uma das suas primeiras acções consistiu na 
renovação dos quadros técnicos: 
 
Até esta fase os quadros com maior responsabilidade tinham sido escolhidos pelo 
meu avô, na base de relações de confiança que vinham da sua experiência pessoal e do 
seu talento para escolher pessoas de qualidade e que lhe eram dedicadas. Eu não tinha 
tempo suficiente à minha disposição para seguir o mesmo caminho, nem a CUF era a 
empresa que o meu avô desenvolvera ao longo de muitos anos, era já uma empresa 
complexa, cobrindo vários sectores de actividade e exigindo uma gestão 
profissionalizada. Por isso, tanto eu como o meu irmão tivemos a percepção de que seria 
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necessário seleccionar os novos quadros pelo mérito, pela capacidade que tivessem 
demonstrado nos seus processos de formação. Era nas universidades, em especial nas 
escolas de engenharia e de economia, que iríamos encontrar os quadros técnicos da 
renovação. Esta terá sido a responsabilidade mais aliciante que assumi nesses anos do 
pós-guerra, e que se prolongou até ao fim da década de 60.
100  
 
Na apreciação de Jorge de Mello, essa selecção de “personalidades 
competentes e capazes de realizar” constituiu um estímulo ao crescimento do grupo — a 
ambição dos jovens técnicos traduziu-se no lançamento de novos projectos em que 
pudessem destacar-se e ganhar posições — e permitiu a formação de quadros com 
capacidade para trabalhar com os consultores internacionais:  
 
… tanto eu como o meu irmão mantivemos sempre o objectivo de promover a ida 
para cursos de especialização no estrangeiro, sobretudo em cursos de gestão nos Estados 
Unidos e em França, daqueles que mais se distinguiam. Obteve-se daqui um benefício 
indirecto que também teve importância. Estes quadros com formação mais avançada 
passaram a ser interlocutores de qualidade para os consultores internacionais, que não 
tinha utilidade contratar se não tivessem nas nossas empresas quem com eles pudesse 
trabalhar. Também neste plano a CUF foi inovadora, pois não só utilizou regularmente 
consultores internacionais, como tinha nas suas empresas quem estivesse à altura de 
compreender e utilizar as recomendações desses especialistas internacionais que nos 




Com efeito, o grupo CUF, que atingira ainda sob o comando de Alfredo da 
Silva uma grande dimensão e complexidade no seu universo de empresas, parece ter 
continuado a liderar a evolução organizativa. Do ponto de vista desta síntese destaco a 
associação a grandes empresas estrangeiras; a elaboração em 1962 de um plano de 
investimento que incluía, para além do auto-financiamento, empréstimos de médio e 
longo prazo nos mercados financeiros de França, Alemanha e Estados Unidos; o recurso 
à consultora McKinsey, que a partir do seu escritório de Londres começou em 1966 a 
trabalhar na reestruturação do grupo; a prática de enviar quadros ao estrangeiro, sendo 
muitos deles encaminhados para a frequência de cursos de pós-graduação em escolas de 
topo, incluindo a London Business School, INSEAD e Harvard Business School.
102  
Encontramos exemplos da mesma natureza noutros grupos económicos. A 
colaboração de consultoras internacionais em Portugal tinha sido estimulada no âmbito 
de programas enquadrados no Plano Marshall.
103 Os contactos com empresas 
estrangeiras tornaram-se frequentes, e os novos grupos financeiros aprenderam a 
desenvolver negócios em parceria com as multinacionais. Sobre a aprendizagem pós-
graduada no estrangeiro temos referências individuais, como a dos quadros da CUF 
acima mencionados, ou Belmiro de Azevedo, que frequentou em 1973 durante 14 
semanas o Program for Management Development da Harvard Business School.
104 Não 
eram casos isolados: as estatísticas americanas registam a presença, em pequenos 
números mas de forma continuada, de estudantes portugueses — aparentemente em 
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Todos os dirigentes de empresas com alguma dimensão, e políticos em 
funções governativas, precisavam de apoio técnico qualificado. A economia e a 
sociedade portuguesas tinham-se tornado mais complexas, e as universidades 
portuguesas formavam um número crescente de licenciados com uma orientação 
moderna. E neste ponto importa salientar o papel das novas equipas profissionais. 
Sabem os empresários, e reconhecem os economistas, que os licenciados não saem das 
universidades em condições de aplicarem de imediato os seus conhecimentos. As 
actividades concretas dependem de um conhecimento tácito que se aprende na prática. 
Já Aristóteles ensinava que tudo aquilo que temos que aprender a fazer, aprendemos 
fazendo.
106 Na mesma linha de pensamento Robert Lucas concretiza em termos 
modernos:  
 
... most productivity-related ideas are far from high science and are transmitted 
among practitioners, with little or nothing published. Civil engineers learn basic facts and 
principles in school, but the only way to learn how a modern skyscraper or an interstate 




Os primeiros quadros a serem colocados perante exigências desconhecidas 
poderiam improvisar e experimentar, mas a natureza das organizações implicava 
regularidade de processos e continuidade no tempo. Cada vez mais nos organismos 
públicos e nas empresas surgiam problemas que exigiam um procedimento organizado 
— mesmo que não formalizado — de transmissão de experiências e incorporação de 
novos elementos com formação superior.  
Assim, não surpreendem as referências crescentes a serviços, gabinetes ou 
departamentos, em empresas e organismos públicos, onde numa fase inicial exerceram a 
sua actividade pessoas qualificadas que depois seguiram carreiras em diversas 
organizações. Alguns desses gabinetes, e determinadas empresas dentro de um grupo 
económico, ganharam prestígio e as suas equipas merecem ser destacadas como escolas 
informais de quadros profissionais e futuros líderes. Dependendo das áreas de actuação, 
essas equipas poderiam envolver quadros com diferentes formações.
108 Quem tivesse 
um bom desempenho via o seu mérito reconhecido, passando a fazer parte de uma rede 
de conhecimentos pessoais que poderia dar frutos durante toda a vida profissional. Do 
ponto de vista individual a admissão nessas equipas representava a oportunidade para 
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aprender as melhores práticas e ficar colocado entre os melhores.
109 Do ponto de vista 
das organizações as equipas formavam quadros capazes de gerir melhor as unidades 
existentes, e expandir a própria organização. 
No grupo CUF, para além da mencionada política geral de contratação de 
jovens licenciados, destacava-se o papel formativo da Empresa Geral de Fomento, 
empresa  holding e de planeamento estratégico do grupo.
110 Também para António 
Champalimaud era imprescindível recorrer a quadros qualificados para gerir os seus 
negócios e preparar projectos empresariais; quando surgiu inesperadamente a 
oportunidade de adquirir o Banco Pinto & Sotto Mayor, Champalimaud demorou a 
responder porque não conhecia nenhum quadro com experiência na banca a quem 
pudesse confiar a sua gestão.
111 O seu estilo autoritário de liderança era talvez mais 
impulsivo e menos sistematizado do que outros dirigentes da época, gostava de 
trabalhar em equipas pequenas, mas dispunha nas suas empresas de grandes quadros, e 
afirmaria com orgulho: “As minhas empresas de cimento e a Siderurgia foram 
verdadeiras escolas de quadros. Na Siderurgia tivemos o mais espectacular conjunto de 
técnicos que jamais o País conhecera.”
112 
Um exemplo mais tardio mas bem elucidativo é o da Novopan. A produtora de 
aglomerados de madeira tinha caído no universo do Banco Pinto de Magalhães quando 
o seu proprietário entregou em pagamento ao banco 50 por cento do capital. Na 
perspectiva de Belmiro de Azevedo, então administrador-delegado da Sonae nomeado 
por Pinto de Magalhães, a Novopan era um monte de sucata e não tinha gestão, mas 
tinha sinergias com a Sonae e valia a pena ser reconvertida. Em 1971 a Sonae adquiriu 
os restantes 50 por cento do capital e a Novopan foi submetida a um programa de 
reconversão e desenvolvimento, que incluiu a entrada na Novopan de Manuel de 
Azevedo — irmão de Belmiro e quadro técnico da Efacec — juntamente com o 
destacamento de quadros que já trabalhavam com Belmiro de Azevedo, e o estágio do 
engenheiro Fernando Carvalho em empresas estrangeiras da indústria de aglomerados. 
Assim foi criada uma equipa de gestão capaz de trazer à empresa aquilo que lhe faltava 
— actualização tecnológica e organizativa — e daria resultados muito para além da 
reconversão da Novopan. Nas palavras do engenheiro Fernando Carvalho: 
 
A Novopan transformou-se numa escola. Todos os posteriores quadros relevantes 
da Sonae-Indústria começaram pela Novopan. Depois de mim, vêm o Jaime Teixeira, o 
Alberto Teixeira, o Carlos Bianchi de Aguiar, a Maria Manuel Bianchi de Aguiar. Criou-
se, ali, um espírito de contactar com os líderes mundiais, ou pelo menos europeus. Dava-
nos a oportunidade de aprender e, depois, cá, tentar fazer o mesmo. Essas empresas onde 
eu estagiei são hoje nossas.
113 
 
Também no sector público havia escolas informais para a integração 
profissional de jovens licenciados. O Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII) 
merece referência, nomeadamente pela sua ligação aos problemas das empresas. O INII 
nasceu do Plano Marshall, tendo realizado diversas actividades de divulgação, formação 
e investigação, incluindo estudos pioneiros sobre a produtividade de diversos sectores 
                                                 
109 Para alguns exemplos, ver “Onde eles se fizeram gestores” Exame (Junho 1994), pp. 42-52. 
110 Abel Mateus, A Economia Portuguesa (2ª edição: Lisboa, Ed. Verbo, 2001), p. 220. 
111 José Freire Antunes, Champalimaud (Lisboa: Círculo de Leitores, 1997), pp. 134-5. 
112 Ibid. pp. 83-84. 
113 Magalhães Pinto, Belmiro: História de Uma Vida (Lisboa: Círculo de Leitores, 2001), p. 153.   35
 
industriais.
114 Empregou engenheiros e economistas, e parece ter constituído 
verdadeiras equipas por onde passaram quadros que depois fariam carreira nas empresas 
privadas e no sector público, incluindo cargos governativos.
115 Décadas mais tarde, a 
co-autoria de um livro sobre produtividade reuniria cinco engenheiros — de diferentes 
especialidades, todos formados pelo Instituto Superior Técnico — que tinham 
trabalhado no Serviço de Produtividade do INII no final dos anos cinquenta e começos 
dos anos sessenta, época em que frequentaram cursos de pós-graduação na área de 
gestão em escolas estrangeiras: Carlos Corrêa Gago e José Torres Campos fizeram o 
curso de Industrial Administration do Woolwich Polytechnic da Universidade de 
Londres; Eduardo Gomes Cardoso o curso de Management do IESTO — Institut 
d’Études Supérieurs des Techniques d’Organisation, de Paris; Luiz Moura Vicente o 
curso de Management do Institute for Management Research da Universidade de Delft; 
e Mário Cardoso dos Santos o curso de Gestão de Empresas do INSEAD — Institut 
Européen d’Administration des Affaires, de Fontainebleau.
116  
O país tornara-se mais complexo, e a moderna disciplina da gestão era cada 
vez mais necessária não apenas para gerir a complexidade do Estado e das empresas, 
mas também para identificar oportunidades e planear com sentido estratégico o processo 
de crescimento sustentado. Começava a poder aplicar-se em Portugal aquilo que Peter 
Drucker identificara como característica essencial de uma economia moderna:  
 
Management explains why, for the first time in human history, we can employ large 
numbers of knowledgeable, skilled people in productive work. No earlier society could do 
this. Indeed, no earlier society could support more than a handful of such people. Until 
quite recently, no one knew how to put people with different skills and knowledge 




No início dos anos setenta eram vários os estudiosos e comentadores que apontavam o 
atraso social e económico de Portugal. A modernização relativa do país tinha o efeito, 
só aparentemente paradoxal, de aumentar a consciência do atraso: havia mais pessoas 
com conhecimento para comparar os indicadores internacionais, e com ambição para 
querer mais. Mas tinha sido percorrido um caminho difícil com resultados 
extraordinários, tanto mais de realçar quanto tinham sido conseguidos no contexto 
improvável de uma ditadura cujo chefe proclamava como referência as suas origens 
rurais, o seu desejo de governar habitualmente, e a sua convicção de que “um povo, um 
país que tiverem a coragem de ser pobres, são invencíveis.”
118  
Como seria de esperar, as grandes mudanças do período entre 1950 e 1973 
envolveram muitos e diversos factores, desde o enquadramento institucional ao 
                                                 
114 Entre 1963 e 1972 o Serviço de Produtividade do INII publicou trinta e cinco estudos sobre medidas 
de produtividade e outros aspectos da gestão. Ver lista de publicações em Carlos Corrêa Gago et al., 
Produtividade em Portugal: Medir para Gerir e Melhorar (s/l: 2003), pp. 200-1. 
115 Sobre a participação de engenheiros, ver adiante; sobre economistas, ver António Alves Caetano, “A 
formação de quadros empresariais pelo ISCEF depois de 1949: subsídios históricos” in Joaquim da Costa 
Leite, Manuel Ferreira Rodrigues, António Ferreira Gomes, orgs. Empresas e Instituições em Perspectiva 
Histórica (CD-ROM da Universidade de Aveiro, 2002). Os lugares de formação de equipas profissionais 
parecem incluir, entre outros, o Secretariado Técnico da Presidência do Conselho, o Banco de Fomento 
Nacional, o Banco Português do Atlântico, e o Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 
116 Ver apontamentos curriculares em Carlos Corrêa Gago et al., op. cit., pp. 205-6. 
117 Peter F. Drucker, The Essential Drucker (Oxford: Butterworth-Heinemann, 2001), p.4. Originalmente 
publicado em The New Realities (1988). 
118 Salazar citado por Franco Nogueira, 25 de Agosto de 1962; ver Franco Nogueira, Um político 
confessa-se (Diário: 1960-1968) (Porto: Livraria Civilização, 1986), p. 36.   36
 
funcionamento das empresas, das carreiras profissionais às atitudes dos consumidores. 
Será possível resumir e ordenar essa diversidade de factores numa apreciação 
conclusiva? 
Antes de mais, importa lembrar a noção essencial de que o crescimento 
económico e a modernização social são processos complexos, com soluções 
diferenciadas consoante o tempo e o lugar. Por outras palavras, é preciso destacar a 
capacidade de adaptação às oportunidades características de cada época histórica e das 
circunstâncias específicas de cada país, como prevenção contra ideias simplistas e 
soluções fáceis. Por exemplo, a posição de Portugal no contexto da integração 
económica da Europa Ocidental do pós-guerra — uma economia pobre num clube de 
ricos — não é comparável com a posição actual numa Europa alargada em contexto de 
globalização. Sem perder de vista estas referências, é possível distinguir alguns aspectos 
essenciais. 
Em primeiro lugar, destaca-se o crescimento económico da Europa Ocidental 
num quadro institucional estável e aberto. Tudo o que de mais dinâmico aconteceu em 
Portugal nesse período teve uma ligação europeia, desde a emigração ao comércio, do 
turismo ao investimento externo, da modernização tecnológica aos hábitos de consumo. 
A ligação aos Estados Unidos tinha uma importância específica que não deve ser 
esquecida, mas uma parte dessa influência foi exercida através da Europa, e em função 
da Europa: o Plano Marshall, a NATO, os investimentos de empresas americanas, 
chegaram a Portugal num contexto europeu sem o qual não podem ser compreendidos. 
Deve notar-se ainda que o tipo de crescimento económico desse período foi 
particularmente favorável a uma resposta portuguesa, não apenas pela sua estabilidade e 
abertura, mas também pelas suas características de tecnologia, consumo e emprego; esta 
observação ajuda a explicar o sucesso exportador das empresas portuguesas e a 
capacidade de adaptação dos emigrantes, sem retirar o mérito e esforço que lhes deve 
ser reconhecido.  
Em segundo lugar, surgem as decisões institucionais do governo português 
perante o quadro internacional, nomeadamente no que diz respeito ao Plano Marshall, à 
NATO, e à integração europeia. O crescimento económico da Europa Ocidental não 
dependia de Portugal, e por isso foi colocado em primeiro lugar; mas justamente porque 
esse crescimento aconteceu num quadro institucional aberto, os portugueses tinham a 
oportunidade de participar, e competia ao governo tomar as primeiras decisões. Apesar 
de algumas hesitações, as decisões corresponderam à abertura euro-americana, 
definindo um quadro favorável ao crescimento e modernização.  
Em terceiro lugar, deve notar-se a resposta dos agentes económicos 
portugueses. Os factores anteriores definiram um contexto de oportunidades que as 
empresas e os indivíduos souberam aproveitar, apesar das conhecidas limitações de 
capital físico e humano, procurando dentro e fora de Portugal os produtos, as 
tecnologias e os empregos adequados à sua formação e às suas capacidades. Como foi 
referido, o tipo de crescimento económico na Europa Ocidental favoreceu esse encontro 
de necessidades e oportunidades, mas é preciso reconhecer a vontade, a procura e a 
capacidade de adaptação a mercados mais exigentes na Europa e nos Estados Unidos. 
Na maior parte dos casos isso exigia uma nova aprendizagem, a criação de novos 
contactos e novos modelos de negócios, em situações que tornavam irrelevante a 
experiência anterior. Na exportação, por exemplo, empresas como a Corticeira Amorim 
tiveram que construir ligações mais próximas com os seus clientes, para poderem 
desenvolver melhores produtos e expandir os seus negócios, enquanto sectores como o 
mobiliário ou o calçado começaram as suas carteiras de clientes estrangeiros 
praticamente a partir do zero. Na emigração registou-se uma viragem radical para os   37
 
destinos europeus, exigindo toda uma nova rede de contactos, com novas expectativas e 
novos hábitos de trabalho.  
Podemos dizer assim que os dois primeiros factores estabeleceram um quadro 
de actuação, enquanto o terceiro mostrou a disponibilidade dos agentes económicos para 
procurarem oportunidades nesse quadro mais prometedor, mas também mais exigente. 
No seu conjunto, estes factores configuram uma certa lógica económica e institucional, 
que por sua vez ajuda a enquadrar e explicar outros factores de mudança, como a 
mobilidade geográfica e ocupacional, o sistema de ensino, a formação de grupos 
económicos e as novas práticas de gestão. 
A importância da emigração foi já mencionada nas suas diversas implicações, 
mas vale a pena salientar o seu significado como parte do processo mais vasto de 
mobilidade geográfica e ocupacional. Os anos cinquenta representaram o regresso 
limitado das oportunidades migratórias encerradas pela Grande Depressão e pela 
Segunda Guerra Mundial, para se manifestarem com força nos anos sessenta: nos 
campos portugueses os activos agrícolas masculinos em 1960 excediam em 220 mil o 
número de 1930, para depois reduzirem 505 mil efectivos entre 1960 e 1970; se 
considerarmos que na mesma década os activos masculinos em actividades não 
agrícolas apenas registaram um aumento de 55 mil, podemos fazer uma primeira ideia 
do impacto emigratório. A emigração, que entre homens e mulheres de todas as idades 
terá envolvido nos anos sessenta cerca de um milhão de portugueses, terá permitido a 
saída de activos de baixíssima produtividade em actividades agrícolas e artesanais, 
estimulando uma redistribuição de mão-de-obra numa escala que seria completamente 
impossível de realizar no âmbito limitado da economia portuguesa. 
Neste contexto, é preciso lembrar o recrutamento militar forçado pela guerra 
colonial iniciada em 1961. Durante cerca de uma década praticamente todos os 
mancebos foram arrancados às suas famílias e terras de origem, apresentando-se no 
quartel ou fugindo para o estrangeiro. Independentemente do problema político 
suscitado pela questão, não existe na história portuguesa uma experiência semelhante de 
desenraizamento generalizado de toda uma geração de portugueses. A ligação deste 
fenómeno à mobilidade geográfica e ocupacional está por determinar para além de 
ideias gerais, mas não será absurdo admitir que o Portugal tradicional terá desaparecido 
com esse movimento, antes ainda de adquirir expressão visível nas estatísticas da 
população rural. 
Quanto ao sistema de ensino, é preciso lembrar a escolarização primária 
praticamente completa a partir dos anos cinquenta, o desenvolvimento do secundário 
com uma forte componente do ensino técnico, e o alargamento do ensino universitário, 
tarefas que na sociedade portuguesa dependeram quase inteiramente do Estado. A 
questão do ensino técnico, que pelo efeito de discriminação social não era pacífica 
sequer entre os apoiantes do regime, teve do ponto de vista da economia a vantagem de 
oferecer uma formação adequada às condições de emprego da época, como sugerem os 
diversos exemplos anteriormente examinados.  
Finalmente, do ponto de vista das empresas podemos salientar a modernização 
estrutural, a formação dos novos grupos financeiros, e as novas práticas de gestão. O 
acesso das empresas portuguesas aos mercados europeus e a entrada de multinacionais 
em Portugal produziram um efeito dinâmico sobre as expectativas e os hábitos de 
produção e consumo. As empresas ganharam dimensão, modernizaram equipamentos e 
métodos de produção, melhoraram a organização da fábrica e do escritório. 
Significativamente, a publicidade veio revelar não apenas uma parte importante da 
modernização dos consumos, mas também um conjunto de empresas que se libertaram 
de uma perspectiva estreita de produção, prestando atenção às novas tendências do 
mercado. Os exemplos do sector cervejeiro e da banca são elucidativos a esse respeito.   38
 
Globalmente considerados, os diferentes aspectos organizativos ajudam a explicar o 
aumento da produtividade total dos factores a partir de 1960, em contraste com o 
período anterior.
119  
Essa evolução coloca em destaque as novas capacidades de gestão, 
especialmente evidentes nas empresas integradas nos grupos financeiros, que 
começaram a ser geridas numa lógica de grupo, com sentido estratégico. Tomando em 
conta nos seus projectos de investimento as orientações fornecidas pelos planos de 
fomento, os grupos económicos concretizaram elevadas taxas de investimento, 
aumentando a complexidade das suas operações. Dada a escassez de meios humanos, os 
grupos financeiros e alguns organismos públicos formaram equipas que funcionavam 
como escolas informais de recrutamento de jovens talentos com formação universitária; 
alguns elementos dessas equipas tinham oportunidade para fazerem estágios ou cursos 
de pós-graduação em empresas e universidades estrangeiras, passando a ser 
interlocutores habilitados de consultoras e empresas de topo nas suas áreas de 
actividade.  
As observações sobre o ensino técnico e as equipas de gestão na sua 
adequação à escassez de recursos humanos qualificados, a diferentes níveis, poderiam 
talvez ser alargadas ao conjunto da economia. De um modo geral fica a impressão de 
que na actuação do Estado, das empresas e dos indivíduos foi possível fazer muito com 
poucos meios, em parte porque a baixa produtividade do ponto de partida dava uma 
grande margem de progressão, mas também porque a flexibilidade da mão-de-obra 
ajudava a compensar as lacunas de formação. As elevadas taxas de poupança e 
investimento confirmam, de um outro ponto de vista, a disponibilidade para aproveitar 
ao máximo as oportunidades oferecidas por uma economia dinâmica. Como é evidente, 
alguns dos factores mencionados são característicos de uma economia de transição, não 
sendo reprodutíveis noutras situações, mas os acontecimentos dessa época encerram 
uma experiência histórica que não devemos esquecer. 
Até aqui, o essencial desta síntese procurou explicar como, a partir de 
condições iniciais pouco prometedoras, a economia portuguesa conseguiu aproximar-se 
mais rapidamente das economias avançadas da Europa justamente no período em que 
essas economias cresciam mais rapidamente. Assentámos essa explicação nas escolhas 
institucionais, com relevo para a abertura ocidental — americana e europeia — e nesse 
contexto, procurámos revelar os processos económicos e de gestão que a nível dos 
indivíduos, das empresas e dos organismos públicos permitiram incorporar novas 
atitudes e novos métodos em contacto com os países mais avançados. Tratava-se de 
explicar como é que o país conseguira assegurar as capacidades sociais mencionadas 
por Abramovitz, para aproveitar as oportunidades e encurtar a distância. 
Essa prioridade pode, no entanto, ter como consequência indesejada a 
sensação de que tudo foi bem feito, no tempo certo. Assim, explicada a convergência, 
resta um problema de outra ordem, que é o de perguntarmos se teria sido possível fazer 
mais e melhor. Bastaria notar as taxas mais elevadas de crescimento da Espanha e da 
Grécia nesse período para admitirmos que a pergunta merece ser colocada num trabalho 
próprio.
120 No âmbito desta síntese não é possível fazer mais do que apresentar três 
considerações breves. 
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Instituto Universitário Europeu: Dissertação de Doutoramento, 2002), capítuloVII. 
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Em primeiro lugar, convém recordar a desconfiança de Salazar sobre a 
modernização em geral, e sobre os Estados Unidos em particular. Verificámos que essa 
desconfiança não impediu a análise fria das realidades geopolíticas que ditaram a adesão 
às instituições internacionais como a OEEC e a NATO, mas podemos perguntar até que 
ponto os regimes políticos, como as pessoas, não executam pior e mais tarde as tarefas 
feitas com menor convicção. Se as escolhas resultassem de um programa deliberado de 
modernização não haveria, por exemplo, mais bolseiros no estrangeiro, mais programas 
de cooperação? A abertura ao investimento directo estrangeiro concretizada em 1965 
não poderia ter-se realizado em 1950? Sobre o aspecto da falta de convicção, não temos 
apenas perguntas especulativas, mas também exemplos como o facto de a desconfiança 
sobre os americanos ter atrasado um ano a participação efectiva do país nos programas 
de auxílio.
121  
Em segundo lugar, o condicionamento industrial. Os estudos realizados têm 
demonstrado a pesada carga burocrática dos processos de licenciamento, e a supervisão 
política, como verdadeiros travões à iniciativa; os empresários excluídos — entre os 
quais alguns dos mais bem sucedidos empresários depois de 1974 — não têm poupado 
críticas ao sistema; os próprios grupos participantes apresentam exemplos de projectos 
travados ou redistribuídos em partilha política.
122 E no entanto, antes de dar o caso por 
encerrado, merece ser ponderada, sem qualquer preconceito ideológico, a possibilidade 
de alguma coisa pesar no outro prato da balança: haveria nas garantias concedidas aos 
projectos aprovados, algum elemento de racionalização do investimento numa economia 
com pouco capital e reduzido espírito empresarial? O desincentivo demonstrado pela 
saída para outras empresas dos trabalhadores formados na escola de aprendizes da 
Metalurgia Casal lembra o problema dos custos de inovação nas situações em que os 
ganhos privados do investimento em novas actividades são muito inferiores aos ganhos 
da sociedade, podendo actuar como uma restrição ao empreendedorismo.
123  
Finalmente, a comparação com Espanha em sectores como o turismo, a 
publicidade, e mais claramente ainda na formação em gestão. Tendo estado inicialmente 
votada ao isolamento devido à repercussão internacional da guerra civil, a Espanha 
conseguiu recuperar terreno depois dos Acordos de Madrid com os Estados Unidos em 
1953, e a adesão à OCDE e à ONU em 1955. Os sucessos posteriores em matéria de 
investimento estrangeiro e no ensino da gestão foram certamente facilitados pela maior 
dimensão do mercado espanhol, mas houve também em Espanha uma vontade política e 
uma capacidade organizativa que faltaram em Portugal.
124  
                                                 
121 Na prática, Portugal começou a receber ajuda Marshall cerca de dois anos depois dos outros países; ver 
Fernanda Rollo, Portugal e o Plano Marshall (Lisboa: Ed. Estampa, 1994), pp. 127-148, 279-280. Outros 
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posteriori, ver Maria Filomena Mónica, Os grandes patrões da indústria portuguesa (Lisboa: Dom 
Quixote, 1990). 
123 A questão é discutida por Dani Rodrik e Ricardo Hausmann, “Economic Development as Self-
Discovery” Journal of Development Economics, vol. 72 (2003) pp. 603-633. 
124 Carmelo Pellejero, org., Historia de la Economia del Turismo en España (Madrid: Civitas, 1999); 
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comunicação à 8ª Conferência da European Business History Association, Barcelona, Universitat Pompeu 
Fabra, 17-18 Setembro de 2004 (http://www.econ.upf.es/ebha2004 consulta 17 de Janeiro de 2005); Núria 
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A colaboração internacional — sobretudo americana — foi muito bem 
aproveitada no desenvolvimento de escolas de gestão como o Instituto de Estudios 
Superiores de la Empresa (IESE) inaugurado em Barcelona em 1958; a Escuela 
Superior de Administración de Empresas (ESADE) fundada nesse mesmo ano também 
em Barcelona; e o Instituto Católico de Administración y Dirección de Empresas 
(ICADE) fundado em Madrid em 1960.
125 Também nesta matéria é possível que a 
existência em Espanha de alguma experiência anterior, concretamente na Universidade 
Comercial de Deusto fundada em 1916, tivesse criado a capacidade social de 
aproveitamento da oportunidade externa. Em Portugal, pelo contrário, há notícia de que 
em 1965 a Embaixada dos Estados Unidos em Lisboa tentou despertar interesse para a 




E no entanto, a despeito das contradições próprias de um processo de 
crescimento económico iniciado a partir de uma economia atrasada, numa sociedade 
conservadora submetida a uma ditadura política, temos que registar como resultado 
objectivo uma extraordinária mudança que colocava fora do tempo o regime autoritário 
que lhes dera início. Como podemos observar no quadro 9 a transição para uma 
sociedade e uma economia mais complexas era perceptível em diferentes áreas e 
indicadores.  
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(Maio 2005) pp. 36-42.    41
 
Quadro 9. Indicadores sociais e económicos 
 
Indicadores 1950  1960  1970  1973 
População residente  8510240 8889392 8663252 8629600 
PIB per capita   2 086  2956   5473   7 063 
Agricultura % pop. activa  48  42  32   
Esp. vida (H)  55,5  60,7  64,2    
Esp. vida (M)  60,5  66,4  70,8    
Taxa mort. infantil  94,1  77,5  55,5    
Partos estab. saúde %     18,4  37,5  * 61,1 
Água canalizada % aloj.     28,9  47,4    
Electricidade % aloj.     40,5  63,8    
Telefones **  114  301  542  675 
Televisão **     46  388  609 
Automóveis **  92  221  674  948 
* 1975        ** Milhares 
Fontes: António Barreto, org., A Situação Social em Portugal 1960-1995 (3ª reed. Lisboa: Instituto 
de Ciências Sociais, 1997) quadro 1.6 p. 67 (população residente); quadro 2.8, p. 79 (partos em 
estabelecimentos de saúde); quadro 6.19 p. 130 (características dos alojamentos); quadro 8.7 p. 146 
(televisão). Ana Bela Nunes, "A evolução da estrutura, por sexos, da população activa em Portugal – um 
indicador do crescimento económico (1890-1981)" Análise Social XXVI (1991), anexo I-A p. 716 
(agricultura em percentagem da população activa). Angus Maddison, The World Economy: Historical 
Statistics (Paris: OECD, 2003), quadro 1c pp. 58-69 (PIB per capita em dólares internacionais Geary-
Khamis de 1990). Robert Rowland (1999), "Le Portugal au XXe siècle: transition et modernité" in J.P. 
Bardet e J. Dupâquier (orgs.), Histoire des Populations de l’Europe, vol.III – Les temps incertains, 1914-
1998 (Paris: Fayard), quadro 122 p. 512 (taxa de mortalidade infantil). Maria João Valente Rosa e 
Cláudia Vieira, A População Portuguesa no Século XX (Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 2003), 
figura 5 p. 39 (esperança média de vida à nascença para homens e mulheres). Nuno Valério, coord., 
Estatísticas Históricas Portuguesas (Lisboa: Instituto Nacional de Estatística, 2001), vol. I quadro 5IA.2 
pp. 367-8 (automóveis); quadro 5IB.2 pp. 406-7 (telefones). 
 
Os portugueses continuavam a viver em casas velhas e desconfortáveis; o 
parque habitacional fazia parte de um conjunto de equipamentos e infra-estruturas que 
precisariam de muito tempo para serem modernizados no seu conjunto. Em 1970 ainda 
cerca de 63 por cento dos alojamentos ocupados tinham sido construídos antes de 1946; 
praticamente todos os alojamentos — 94 por cento — tinham cozinha própria, 58 por 
cento tinham instalações sanitárias e esgotos, 47 por cento dispunham de água 
canalizada, mas apenas 29 por cento tinham instalações fixas de duche ou banho.
127  A 
electricidade, instalada em 64 por cento dos alojamentos, era o elemento com maior 
presença depois da cozinha. A electricidade começou por ser usada para iluminação das 
casas, mas a disponibilidade da rede facilitava a decisão de compra de aparelhos de 
rádio, televisão e electrodomésticos. As casas continuavam velhas, mas eram sujeitas a 
alguns melhoramentos e viam entrar novos equipamentos. 
Entre 1960 e 1973 o número de televisores aumentou de 46 mil para 609 mil. 
Uma parte desconhecida desses televisores estava instalada em cafés e outros 
estabelecimentos abertos ao público, mas os serões familiares eram cada vez mais 
influenciados pela televisão, enquanto as tarefas domésticas iam incorporando novos 
fogões, ferros de engomar, máquinas de lavar roupa e aspiradores. O número de 
                                                 
127 António Barreto, org., A Situação Social em Portugal, 1960-1995 (3ª reedição. Lisboa: Instituto de 
Ciências Sociais, 1997), p.124 quadro 6.4; p.130 quadro 6.19.   42
 
automóveis aumentou de 92 mil em 1950 para 948 mil em 1973. Como nos televisores, 
também não sabemos qual a parte dos automóveis ligeiros de uso particular nesses 
números totais, mas o automóvel particular deixou de ser uma raridade.  
Mais significativos ainda eram os indicadores de mudança estrutural. 
Enquanto em 1950 quase metade dos portugueses trabalhava na agricultura, em 1970 
menos de um terço continuava com esse modo de vida; em percentagem do produto 
interno bruto a agricultura baixou de 32 para 13 por cento.
128 A sociedade portuguesa 
era marcada cada vez menos pela agricultura e pelos valores do mundo rural, para se 
orientar cada vez mais para a indústria e serviços dos centros urbanos, em ligação com o 
estrangeiro. As áreas metropolitanas de Lisboa e Porto aumentaram a sua parte na 
população de 24 por cento em 1950 para 32 por cento em 1970.
129 Os casais reduziam 
voluntariamente o número de filhos, e os nascimentos realizavam-se cada vez mais em 
estabelecimentos de saúde, com grandes benefícios para a saúde das mães e a 
sobrevivência dos bebés. Baixou significativamente a taxa de mortalidade infantil, e a 
esperança média de vida à nascença aumentou cerca de dez anos para homens e 
mulheres.    
Os mesmos indicadores económicos e demográficos que em 1950 colocavam 
Portugal próximo dos níveis correspondentes aos dos países avançados em 1870 
apontavam em 1973 para os níveis europeus dos anos cinquenta ou sessenta.
130 Com 
todo o cuidado que merecem estas observações, poderíamos dizer que Portugal 
encurtara a distância de cerca de oitenta para cerca de vinte anos. Havia um novo ritmo 
na vida portuguesa.  
A maioria dos portugueses tinha aprendido a ganhar, poupar e gastar dinheiro 
de maneira diferente, longe dos lugares onde nascera. A própria continuidade das 
famílias era projectada nos filhos de modo diferente. Por muito importante que seja a 
mudança da economia, há uma alteração qualitativa que não pode ser consolidada sem 
uma mudança de ordem cultural, de expectativas e comportamentos. Robert Lucas 
coloca em evidência a importância do tipo de sociedade no crescimento económico 
sustentado: 
 
Growth in the stock of useful knowledge does not generate sustained improvement 
in living standards unless it raises the return to investing in human capital in most 
families.  This condition is a statement about the nature of the stock of knowledge that is 
required, about the kind of knowledge that is "useful." But more centrally, it is a statement 
about the nature of the society.  For income growth to occur in a society, a large fraction 
of people must experience changes in the possible lives they imagine for themselves and 
their children, and these new visions of possible futures must have enough force to lead 
them to change the way they behave, the number of children they have, and the hopes 
they invest in these children: the way they allocate their time.
131  
 
A economia permite conhecer indicadores seguros dessa mudança, na 
distribuição sectorial da população activa, nos níveis de rendimento, e nos padrões de 
consumo. Mas a gestão acrescenta a esse quadro de indicadores a perspectiva dos 
indivíduos, da diversidade das experiências de organismos públicos e empresas, e da 
                                                 
128 Pedro Lains, Os Progressos do Atraso: Uma Nova História Económica de Portugal, 1842-1992 
(Lisboa: Instituto de Ciências Sociais, 2003), quadros A.5 e A.6 pp. 260-261. 
129 Maria João Valente Rosa e Cláudia Vieira, A População Portuguesa no Século XX (Lisboa: Instituto 
de Ciências Sociais, 2003), quadro 10 p. 85. 
130 Em 1973 o produto interno bruto per capita português era de 7063 dólares Geary-Khamis, colocando-
se assim entre os valores da média europeia em 1958 (6886 dólares) e 1959 (7184 dólares); para fontes e 
outros indicadores ver quadro 1 acima e quadro A1 em anexo. 
131 Robert E. Lucas, Jr., Lectures on Economic Growth (Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 
2002), p. 17.   43
 
organização da complexidade em equipas de gestão. À medida que a pobreza ia 
perdendo terreno nas condições materiais de vida dos portugueses, a resignação como 
ideal de vida ia sendo varrida das suas atitudes e expectativas. Cada vez mais 




Quadro A1. Indicadores de evolução na Alemanha, França e Portugal 
 
    1870 1910 1950  1980 
Alemanha *             
Pop. Agric. %  50,0  37,0  19,0  6,0 
Natalidade 38,5  29,8  16,2  10,0 
Mortalidade 27,4  16,2  10,5  11,6 
TCN 11,1  13,6  5,7  -1,6 
França             
Pop. Agric. %  49,0  44,0  27,0  9,0 
Natalidade 25,9  19,6  20,5  14,9 
Mortalidade 28,4  17,8  12,7  10,2 
TCN -2,5  1,8  7,8  4,7 
Portugal             
Pop. Agric. %    57,0  48,0  18,0 
Natalidade   31,7  24,4  16,2 
Mortalidade   19,2  12,2  9,7 
TCN   12,5  12,2  6,5 
* República Federal da Alemanha em 1950 e 1980 
Notas: População agrícola em percentagem da população activa; taxas de natalidade e mortalidade 
por mil habitantes, sendo a diferença a taxa de crescimento natural (TCN).  
Fontes: Jean-Claude Chesnais, La Transition Démographique (Paris: Presses Universitaires de 
France, 1986),  anexos 2.1; 2.3; 4.1; 4.3; Massimo Livi Bacci e George Tapinos, “Économie et 
Population” in Jean-Pierre Bardet e Jacques Dupâquier, orgs., Histoire des Populations de l'Europe 
(Paris: Ed. Fayard, 1997-1999), vol. III p. 106; Ana Bela Nunes, "A evolução da estrutura, por sexos, da 
população activa em Portugal – um indicador do crescimento económico (1890-1981)" Análise Social 
112-113 (1991), anexo, quadro 1 p. 716. 
 
 
Quadro A2. Capitação anual dos alimentos em quilogramas 
 
 1963  1970  1974    1963  1970  1974 
Trigo  67,9  75,2 75,2  Arroz  14,5  14,8 37,8 
Milho  36,3  31,0 25,2  Açúcar  19,1  25,6 30,0 
Centeio 13,8  12,2  14,1  Suino  6,0  7,5  9,4 
Batata 102,3  121,7  110,9  Anim.  capoeira  1,4  7,1  11,9 
Feijão seco  5,6  5,6  4,2  Bovino  6,8  11,2  14,3 
Peixe  fresco  24,5  30,0 25,5  Leite  30,8  51,8 57,3 
Bacalhau  6,8  10,1 6,8  Margarina  1,2  2,9 4,0 
Ovos 3,7  4,4  4,5  Vinho 91,3  79,4  131,0 
Queijo 2,5  3,0  3,3  Cerveja  4,4  14,8  32,6 
Azeite  6,7  6,9 5,3  Crust.  e  moluscos 0,8  1,0 1,9 
Manteiga 0,6  0,7  0,8         
Fonte: António Barreto, org., A Situação Social em Portugal, 1960-1995 (3ª reedição. Lisboa: 
Instituto de Ciências Sociais, 1997) quadro 2.19 vol. I p. 84. 
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Quadro A3. Taxas de analfabetismo por sexos e grupos etários, 1981 
 
Grupos etários  Homens  Mulheres  H+M  Nascimento 
85 +  46  64  59  1891-95 
80-84 47  63  57  1896-00 
75-79 46  61  55  1901-05 
70-74 46  62  55  1906-10 
65-69 40  58  50  1911-15 
60-64 32  50  42  1916-20 
55-59 26  43  35  1921-25 
50-54 23  37  30  1926-30 
45-49 18  31  25  1931-35 
40-44 13  24  19  1936-40 
35-39 5  8  6  1941-45 
30-34 3  4  3  1946-50 
25-29 3  3  3  1951-55 
20-24 2  2  2  1956-60 
15-19 2  2  2  1961-65 
10-14 2  1  2  1966-70 
  0-9  65  64  65  1971-81 
Total 23  30  26   
Nota: Percentagem de indivíduos que não sabem ler e escrever no respectivo grupo.  
Fonte: Taxas calculadas com base nos dados do recenseamento de 16 de Março de 1981. 
 